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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: BACEN = Banco Central do Brasil; CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CDC = Código de Defesa do
Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CMN = Conselho Monetário Nacional;  CP = Código Penal; CTN = Código
Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; EIA = estudo de impacto ambiental; IPHAN = Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional; EUA = Estados Unidos da América; INPI = Instituto Nacional da Propriedade Industrial; INSS = Instituto Nacional do
Seguro Social; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul;
MP = Ministério Público; OGM = organismo geneticamente modificado; OIT = Organização Internacional do Trabalho;
OMC = Organização Mundial do Comércio; ONU = Organização das Nações Unidas; PCR = plano de comprometimento de renda;
PES = plano de equivalência salarial; PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; PPP = parceria público-privada; RGPS = regime
geral de previdência social; SFN = Sistema Financeiro Nacional; SFH = Sistema Financeiro da Habitação; STF = Supremo Tribunal
Federal, STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União; TRF/5R = Tribunal Regional Federal da 5.ª Região.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Com base na doutrina e na jurisprudência do STF, assinale a opção

correta a respeito da repartição de competências entre os entes da

Federação brasileira.

A É inconstitucional lei estadual que fixe índices de correção

monetária de créditos fiscais, ainda que o fator de correção

adotado seja igual ou inferior ao utilizado pela União, visto

que, em matéria financeira, não há competência legislativa

concorrente entre o ente federal e o estadual. 

B É constitucional norma estadual que estabeleça como

competência do tribunal de contas do estado o exame prévio de

validade de contratos firmados com o poder público, por força

do princípio da simetria.

C Lei estadual que institua a obrigatoriedade de instalação de

cinto de segurança em veículo de transporte coletivo será

constitucional, visto que tratará de matéria constante do rol das

competências remanescentes dos estados.

D Caso se edite lei estadual proibindo as empresas de

telecomunicações de cobrarem taxas para a instalação de

segundo ponto de acesso à Internet, tal lei deverá ser

considerada inconstitucional, visto que invadirá a competência

privativa da União para legislar sobre telecomunicações.

E Se for editada lei distrital de iniciativa parlamentar instituindo

gratificação específica para os policiais militares e o Corpo de

Bombeiros Militar do DF, essa lei será constitucional,

porquanto a competência da União para organizar e manter a

Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do DF não

exclui a competência do ente distrital.

QUESTÃO 2

No que se refere ao Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Apesar de não admitir o veto presidencial tácito, a CF admite

o denominado veto sem motivação, resguardando ao presidente

da República a prerrogativa de simplesmente vetar, sem

explicar os motivos de seu ato.

B A partir da promulgação da CF, as medidas provisórias

passaram a ser apreciadas pelo Congresso Nacional no prazo

de sessenta dias, prorrogável pelo mesmo período, não se

admitindo, portanto, possibilidade de vigência de medida

provisória por mais de cento e vinte dias.

C Segundo entendimento do STF, as cortes de contas gozam

de autonomia, autogoverno e iniciativa reservada para a

instauração de processo legislativo que pretenda alterar a sua

organização e funcionamento, razão por que é inconstitucional

lei estadual de iniciativa parlamentar que altere ou revogue

dispositivos da lei orgânica do tribunal de contas do estado,

que estabelece preceitos concernentes à forma de atuação,

competências e organização do órgão.

D Uma vez obtida resolução delegatória, o presidente da

República fica obrigado a editar a lei objeto do pedido de

delegação ao Congresso Nacional.

E O Poder Legislativo não detém competência para emendar

projeto de lei de iniciativa reservada ao chefe do Poder

Executivo.
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QUESTÃO 3

Considerando a organização político-administrativa brasileira,

assinale a opção correta a respeito dos entes federativos.

A A intervenção da União nos estados para prover a execução de

lei federal depende de provimento, pelo STJ, de representação

formulada pelo procurador-geral da República.

B É cabível intervenção estadual em município nos casos em que

o tribunal de justiça der provimento a representação para

assegurar a observância de princípios expressos na constituição

estadual, admitindo-se a interposição de recurso extraordinário

em face do acórdão que deferir o pedido de intervenção.

C Nem o DF nem os territórios podem ser divididos em

municípios.

D Segundo entendimento do STF, os municípios gozam de

autonomia tributária, razão pela qual detêm competência

legislativa plena para a instituição e a desoneração de tributos

de sua competência, observados os limites constitucionais.

E Os estados federados podem instituir regiões metropolitanas,

aglomerações urbanas e microrregiões, observada autorização

prevista em lei complementar federal.

QUESTÃO 4

A respeito do Poder Executivo, assinale a opção correta.

A Nos crimes comuns, o presidente da República será processado

e julgado pelo STF somente após ser declarada procedente a

acusação por parte da Câmara dos Deputados, circunstância

que não impede a instauração de inquérito policial e o

oferecimento da denúncia.

B Em caso de urgência ou de interesse público relevante, o

presidente da República pode convocar extraordinariamente o

Congresso Nacional, devendo ser efetuado o pagamento da

parcela indenizatória devida em razão do caráter excepcional

da convocação.

C O presidente da República detém competência privativa tanto

para decretar o estado de defesa e o estado de sítio quanto para

suspender essas medidas.

D A composição do Conselho da República, órgão de consulta do

presidente da República, está taxativamente prevista na CF,

razão por que é vedada a participação, nas reuniões desse

conselho, de outras autoridades além das indicadas na CF.

E Nos crimes de responsabilidade, o Senado Federal, na

condição de órgão judicial, exercendo jurisdição recebida da

CF, julga o presidente da República, razão por que é cabível a

interposição de recurso ao STF contra decisão proferida em

processo de impeachment.

QUESTÃO 5

Considerando a doutrina e a jurisprudência do STF, assinale a

opção correta acerca do controle de constitucionalidade no sistema

jurídico brasileiro.

A Não se admite a concessão de medida cautelar em ação direta

de inconstitucionalidade por omissão, em razão da natureza e

da finalidade desse tipo de ação.

B A arguição de descumprimento de preceito fundamental

constitui instrumento adequado a viabilizar revisão ou

cancelamento de súmula vinculante.

C O controle prévio ou preventivo de constitucionalidade não

pode ocorrer pela via jurisdicional, uma vez que ao Poder

Judiciário foi reservado o controle posterior ou repressivo,

realizado tanto de forma difusa quanto de forma concentrada.

D Nenhum órgão fracionário de tribunal dispõe de competência

para declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos

emanados do poder público, visto tratar-se de prerrogativa

jurisdicional atribuída, exclusivamente, ao plenário dos

tribunais ou ao órgão especial, onde houver.

E A revogação de lei ou ato normativo objeto de ação direta de

inconstitucionalidade não implica perda de objeto da ação.

QUESTÃO 6

A respeito da administração pública e das funções essenciais à

justiça, assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do STF, compete ao STJ dirimir

conflito negativo de competência entre o Ministério Público

Federal e o MP de determinado estado.

B A CF submeteu os empregados das empresas públicas e das

sociedades de economia mista ao teto remuneratório da

administração pública, limitando expressamente a aplicação de

tal determinação aos casos em que tais empresas recebam

recursos da fazenda pública para custeio em geral ou gasto

com pessoal.

C Segundo entendimento do STF, membro do MP pode exercer

cargo ou função pública em órgão externo à organização do

MP, ainda que tenha ingressado na instituição após a

promulgação da CF.

D Assim como as cortes de contas, as defensorias públicas estão

organizadas nas esferas federal, estadual e municipal, com

autonomia funcional e administrativa assegurada pela CF.

E A garantia da inamovibilidade é conferida, pela CF, aos

membros do MP, da advocacia pública e da defensoria pública.
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QUESTÃO 7

Com relação à defesa do Estado e das instituições democráticas e

aos direitos políticos, assinale a opção correta.

A As hipóteses de inelegibilidade, por configurarem

circunstâncias que impedem o cidadão de exercer total ou

parcialmente a capacidade eleitoral passiva, constam de rol

taxativo previsto na CF.

B A reaquisição de direitos políticos suspensos só se faz possível

mediante decisão judicial proferida em ação ajuizada para tal

fim.

C Os casos que ensejam a decretação do estado de sítio estão

previstos na CF de forma taxativa, diferentemente dos relativos

ao estado de defesa.

D O controle político exercido sobre a decretação do estado de

defesa é prévio, concomitante ou sucessivo.

E Apesar de a prestação de serviço militar ser obrigatória, a

recusa em cumpri-la é admitida sob a alegação do direito de

escusa de consciência, cabendo, nesse caso, às forças armadas

atribuir àquele que exercer esse direito serviço alternativo em

tempo de paz, cuja recusa enseja como sanção a declaração da

perda dos direitos políticos.

QUESTÃO 8

Com relação à ordem econômica, ao direito de propriedade e à

comunicação social, assinale a opção correta.

A A CF admite a incidência de contribuição de intervenção no

domínio econômico sobre a importação de petróleo e seus

derivados, de gás natural e seus derivados e de álcool

combustível, podendo a alíquota dessa contribuição ser

diferenciada por produto ou uso, ou reduzida e restabelecida

por ato do Poder Executivo, sem a observância do princípio da

anterioridade.

B A União pode contratar com empresas estatais ou privadas a

realização de pesquisa, o enriquecimento e o processamento de

minérios e minerais nucleares e seus derivados.

C As operações de transferência de imóveis rurais

desapropriados por interesse social para fins de reforma agrária

são isentas apenas dos impostos federais.

D É vedada a participação de capital estrangeiro em empresas

jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

E A CF atribui exclusivamente à União a competência para

dispensar tratamento jurídico diferenciado às microempresas

e às empresas de pequeno porte, de modo a incentivá-las

mediante a simplificação de suas obrigações administrativas,

previdenciárias, tributárias e creditícias.

QUESTÃO 9

Com relação aos segurados da previdência social e a seus

dependentes, assinale a opção correta.

A É segurado obrigatório da previdência social na qualidade de

empregado aquele que presta serviço no Brasil a missão

diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e

a órgãos a ela subordinados ou a membros dessas missões e

repartições, ainda que o prestador desse tipo de serviço seja

estrangeiro sem residência permanente no Brasil.

B No que se refere à concessão de benefícios previdenciários, a

condição de dependente é autônoma em relação à de segurado,

de forma que, tendo o falecido, na data do óbito, perdido a

condição de segurado e não tendo cumprido os requisitos

necessários para a aposentadoria, seus dependentes farão jus à

pensão por morte, em valor proporcional ao tempo de

contribuição do instituidor do benefício.

C Para a caracterização de segurado especial, considera-se

regime de economia familiar a atividade laboral dos membros

de uma família e, ainda, que a referida atividade seja

indispensável à subsistência e ao desenvolvimento

socioeconômico do núcleo familiar e exercida em condições

de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de

empregados permanentes. O exercício de atividade remunerada

por um membro da família, ainda que urbana, não

descaracteriza a condição de segurado especial.

D Entre os requisitos da condição de segurado obrigatório do

RGPS, incluem-se o de ser o segurado pessoa física — sendo

legalmente inaceitável a existência de segurado pessoa jurídica

— e o de ele exercer atividade laboral, lícita ou ilícita, pois as

contribuições ao sistema previdenciário são, de acordo com a

jurisprudência do STF, espécies do gênero tributo.

E Tratando-se de trabalhador rural informal, a exigência de início

de prova material para a comprovação do exercício da

atividade agrícola deve ser interpretada com temperamento,

mas não pode ser dispensada, ainda que em casos extremos,

sob pena de se contrariar o princípio do equilíbrio financeiro-

atuarial do sistema previdenciário.
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QUESTÃO 10

Em relação às fontes e princípios e à eficácia e interpretação das
normas de seguridade, assinale a opção correta.

A Com base no princípio constitucional de irredutibilidade do
valor dos benefícios, não se admite redução do valor nominal
do benefício previdenciário pago em atraso, exceto na hipótese
de índice negativo de correção para os períodos em que ocorra
deflação.

B As fontes formais do direito previdenciário consistem nos
fatores que interferem na produção de suas normas jurídicas,
como, por exemplo, os fundamentos do surgimento e da
manutenção dos seguros sociais e os costumes no âmbito das
relações entre a autarquia previdenciária — no caso, o INSS —
e o segurado.

C Havendo antinomia entre norma principiológica e norma
infraconstitucional, a questão se resolve pela sobreposição da
norma constitucional à legal, razão pela qual o STF declarou
a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876/1999, na
parte que estendeu o salário-maternidade às contribuintes
individuais, sob o argumento de que a CF somente prevê o
benefício expressamente às empregadas urbanas, rurais e
domésticas e às trabalhadoras avulsas.

D Diante de aparente antinomia entre normas principiológicas ou
constitucionais, não é correto, segundo a doutrina dominante,
falar-se em conflito, mas em momentâneo estado de tensão
ou de mal-estar hermenêutico, cuja solução não se dá pela
exclusão de uma norma do ordenamento jurídico, como
ocorre com as regras em geral, mas pela ponderação entre
os princípios, em cada caso concreto.

E A interpretação teleológica das normas previdenciárias
consiste na análise da norma no contexto desse ramo do direito
ou do ordenamento jurídico como um todo, e não,
isoladamente. Busca-se, com isso, a integração da norma com
os princípios norteadores e demais institutos aplicáveis.

QUESTÃO 11

No que se refere aos litígios previdenciários nos juizados especiais
federais e às aposentadorias, assinale a opção correta.

A O tempo de serviço anterior à edição da Lei n.º 8.213/1991
pode ser considerado para a concessão de benefício
previdenciário do RGPS ao segurado trabalhador rural,
inclusive para efeito de carência, ainda que não tenha havido,
naquele tempo, recolhimento de contribuição previdenciária.

B Para fins de aposentadoria por idade, é necessário que o
trabalhador rural comprove atividade rurícola contínua, no
período imediatamente anterior ao requerimento administrativo
ou judicial, por período equivalente à metade do prazo de
carência legalmente exigido aos demais trabalhadores.

C O salário de benefício da aposentadoria por invalidez será
igual a 91% do valor do salário de benefício do auxílio-doença
anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção
dos benefícios previdenciários.

D É juridicamente aceitável a acumulação de pensão por morte
com aposentadoria por invalidez, pois esses benefícios têm
naturezas distintas e fatos geradores diferentes.

E Tratando-se de demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser
superior ao módulo rural afasta, por si só, a qualificação de seu
proprietário como segurado especial, ainda que comprovada,
nos autos, a exploração em regime de economia familiar.

QUESTÃO 12

A respeito da saúde, da assistência social, da manutenção e da perda
da qualidade de segurado da previdência social, assinale a opção
correta.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, no que se refere à
tarifação legal de provas, o registro no Ministério do Trabalho
e Emprego deve servir como o único meio de prova da
condição de desempregado do segurado, o que representa
exceção à prevalência do livre convencimento motivado do
juiz.

B O trabalhador que, em razão de estar incapacitado para o
trabalho, deixar de contribuir para a previdência social por
mais de doze meses consecutivos perderá a qualidade de
segurado, pois incapacidade não é hipótese legalmente prevista
para a manutenção da qualidade de segurado do trabalhador
que deixe de exercer atividade remunerada.

C Em razão da essencialidade do direito à saúde, o Estado não
pode afastar-se do mandato, juridicamente vinculante, que lhe
foi outorgado pela CF, embora as opções do poder público,
tratando-se de proteção à saúde, possam ser exercidas com
apoio em juízo de conveniência ou de oportunidade, razão pela
qual é indevida a intromissão do Poder Judiciário quando atue
positivamente para garantir direito dessa natureza.

D Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, a substituição
de um medicamento por outro para tratar a mesma doença
constituirá novo pedido, já que o objeto imediato será alterado,
devendo a parte ajuizar nova medida caso necessite de novos
medicamentos no curso da ação judicial inicialmente
promovida para o fornecimento de fármaco que se tenha
revelado ineficaz.

E As ações governamentais na área da assistência social
caracterizam-se pela descentralização político-administrativa,
cabendo a coordenação e a edição de normas gerais à esfera
federal e a coordenação e a execução dos respectivos
programas às esferas estadual e municipal bem como a
entidades beneficentes e de assistência social.

QUESTÃO 13

Com relação a custeio da previdência social e a benefícios
previdenciários, assinale a opção correta.

A O contrato de locação de automóveis firmado entre
empregador e seus empregados configura salário-utilidade, não
integrando, por conseguinte, para fins de incidência de
contribuição tributária, o conceito de salário-de-contribuição,
ainda que não caracterizada a gratuidade do benefício aos
empregados.

B Com fundamento no princípio do equilíbrio financeiro-atuarial,
a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que incide
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias, a despeito de tal verba não se incorporar à remuneração
para fins de aposentadoria.

C O salário-maternidade tem natureza salarial, motivo pelo qual
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária; por
outro lado, não tem natureza remuneratória a quantia paga
a título de auxílio-doença e auxílio-acidente nos quinze
primeiros dias do benefício.

D De acordo com o entendimento do STJ, com fundamento no
princípio da especialidade, os juros moratórios, na repetição do
indébito tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado
da sentença, regime não aplicável à repetição de indébito de
contribuições previdenciárias.

E O valor do benefício de prestação continuada, exceto o regido
por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho,
deve ser calculado com base no salário de benefício.
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QUESTÃO 14

Em 1.º/1/1990, data em que completava trinta anos de

idade, Jaime ingressou no serviço público federal para ocupar o

cargo de técnico judiciário do TRF/5R. Antes disso, Jaime havia

atuado como advogado em escritório na capital pernambucana por

exatos oito anos, tendo sido este o seu primeiro emprego. O tempo

de contribuição relativo a esse período foi averbado no

departamento de recursos humanos do TRF/5R. Em 1995, Jaime

tomou posse no cargo de oficial de justiça da mesma corte, para o

qual havia sido aprovado em certame público. Em 1.º/1/1997,

passou a ocupar o cargo de juiz federal substituto, lotado na 9.ª

Vara Federal do Recife – PE. Jaime nunca se interessou pela

titularização, pois isso implicaria a sua mudança da capital de

Pernambuco, o que, por motivos pessoais, lhe era inviável.

O juiz federal titular da vara onde Jaime fora lotado esteve

licenciado por dois anos para participar de programa de doutorado

na Espanha e, em seguida, por igual período, em razão de licença

médica, que findou em dezembro de 2009. Em janeiro de 2010, o

referido juiz federal titular foi convocado para desempenhar as

funções de juiz do TRF/5R, tendo-as exercido até fevereiro de

2011. Durante todo esse tempo, Jaime exerceu a titularidade plena

da 9.ª Vara Federal do Recife, tendo contribuído para a previdência,

nesse período, com base no subsídio pago aos juízes federais

titulares. Todo o histórico funcional de Jaime transcorreu sem

solução de continuidade e ele pretende aposentar-se

voluntariamente.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da

legislação pertinente.

A Caso seja promovido ao cargo de juiz federal titular em 2018,

Jaime poderá aposentar-se neste cargo, com proventos

integrais e paridade, em 2019, ano em que estarão preenchidos

todos os requisitos necessários para tal.

B Jaime fará jus à aposentadoria no cargo de juiz federal

substituto, com proventos integrais e paridade, no ano de 2012.

C Jaime só poderá aposentar-se no cargo de juiz federal

substituto — com proventos integrais, mas sem paridade — em

2020, ano em que estarão preenchidos todos os requisitos

necessários para isso.

D Jaime poderá aposentar-se no cargo de juiz federal substituto

— com proventos integrais, mas sem paridade — em 2015, ano

em que estarão preenchidos todos os requisitos necessários

para tal.

E As regras de aposentadoria da carreira dos magistrados são

diversas das que regem a aposentadoria dos demais servidores

titulares de cargos efetivos da União, dos estados, do DF e dos

municípios.

QUESTÃO 15

Em relação aos institutos de direito previdenciário, assinale a opção

correta.

A Não há inconstitucionalidade formal ou material em lei

ordinária que vincule a simples condição de sócio à obrigação

de responder solidariamente pelos débitos da sociedade

limitada perante a seguridade social, visto que tal matéria não

se inclui entre as normas gerais de direito tributário; além

disso, unificar os patrimônios das pessoas jurídica e física,

nesse caso, não compromete a garantia constitucional da livre

iniciativa.

B A justiça comum estadual não tem competência para processar

e julgar ação de justificação judicial para habilitação de

benefício previdenciário, mesmo na hipótese de o domicílio do

justificante não ser sede de vara federal, uma vez que se trata

de competência indelegável dos juízes federais.

C É possível a aplicação imediata de novo teto previdenciário

fixado por emenda constitucional aos benefícios pagos com

base em limitador anterior, considerados os salários de

contribuição utilizados para os cálculos iniciais, pois não se

trata de majoração do valor do benefício sem a correspondente

fonte de custeio, mas apenas da declaração do direito de o

segurado ter a sua renda mensal de benefício calculada com

base em limitador mais alto.

D É de dez contribuições mensais o período de carência exigido

para a concessão de salário-maternidade à empregada

doméstica; à segurada da previdência social que adotar criança

até um ano de idade será devido esse benefício por cento e

vinte dias, à que adotar criança com idade entre um e

quatro anos, por sessenta dias, e à que adotar criança com

idade entre quatro a oito anos, por trinta dias.

E No que se refere à concessão de benefícios, a legislação

previdenciária deve ser interpretada de forma restrita, razão

pela qual não é possível o reconhecimento do exercício de

atividade especial em data anterior à legislação que a teria

incluído no mundo jurídico, o que representaria a possibilidade

de aplicação retroativa de lei nova, em violação ao princípio

tempus regit actum.
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QUESTÃO 16

No que concerne à teoria geral do crime, assinale a opção correta.

A O fato de o agente estar sendo vigiado por fiscal de
estabelecimento comercial, assim como a existência de sistema
eletrônico de vigilância, impede de forma completamente
eficaz a consumação do delito pretendido, de modo a se
reconhecer caracterizado crime impossível, pela absoluta
eficácia dos meios empregados.

B Em relação à punibilidade do chamado crime impossível,
adota-se no CP a teoria sintomática, segundo a qual só
haverá crime impossível quando a ineficácia do meio e a
impropriedade do objeto jurídico forem absolutas; sendo elas
relativas, fica caracterizada a tentativa.

C Quanto à punição na modalidade tentada de crime, adota-se no
CP a teoria subjetiva, segundo a qual a tentativa, por produzir
mal menor, deve ser punida de forma mais branda que o crime
consumado, reduzindo-se de um a dois terços a pena prevista.

D Não se admite desistência voluntária em relação à prática de
delito unissubsistente, admitindo-se arrependimento eficaz
apenas com relação à prática de crimes materiais. Para
beneficiar-se dessas espécies de tentativa qualificada, que,
por si sós, não beneficiam os partícipes, o agente deve agir de
forma voluntária, mas não necessariamente de forma
espontânea.

E Segundo a jurisprudência do STJ, tratando-se de delito de
apropriação indébita, a devolução da coisa que não seja de
pequeno valor, desde que antes do recebimento da denúncia,
afasta o dolo, ainda que haja controvérsia sobre a existência de
devolução parcial, não devendo tal fato ser considerado como
mero arrependimento posterior.

QUESTÃO 17

Em relação a concurso de crimes, concurso de agentes, relação de
causalidade, tipo penal e ilicitude, assinale a opção correta à luz da
doutrina e da jurisprudência.

A Na terceira fase de sua aplicação, a pena deve ser proporcional
à quantidade de causas de aumento da pena, de forma que, na
hipótese de existência de apenas uma causa, como a quantidade
excessiva de agentes no delito de roubo, a fração de aumento
deve ser fixada no mínimo legal.

B Considere que, durante uma festividade de formatura,
determinado formando que ingerira substância psicotrópica
tenha sido jogado por colegas não identificados dentro da
piscina do local onde se realizava a festa, tendo falecido por
afogamento. Nessa situação, não se exige a descrição
minuciosa da participação de cada suspeito, podendo os
membros da comissão de formatura responder pelo resultado
morte.

C No caso de o agente ser reincidente, não se aplica o princípio
da insignificância para o reconhecimento da atipicidade
material da conduta delituosa, pois deve-se evitar a
fragmentação do delito em condutas que, isoladamente,
sejam objetivamente insignificantes, mas que, analisadas em
conjunto, fragilizem a segurança do ordenamento jurídico.

D No CP, adota-se a teoria unitária ou monista objetiva em
relação ao estado de necessidade, situação na qual se encontra
pessoa que não pode razoavelmente salvar um bem, interesse
ou direito senão pela prática de ato que, em circunstâncias
outras, seria delituoso.

E No que tange ao crime continuado, para efeitos de aplicação da
pena, adota-se no CP a teoria da unidade real; tratando-se de
concurso de crimes, as penas de multa devem ser aplicadas
distinta e integralmente.

QUESTÃO 18

Com referência aos crimes contra a pessoa, o patrimônio e a
propriedade imaterial e aos crimes de manipulação genética,
assinale a opção correta.

A Os crimes contra as patentes só se configuram quando a
violação atinge todas as reivindicações da patente, não sendo
típica, tampouco, a conduta que se restrinja à utilização de
meios equivalentes ao seu objeto.

B Agente que libere na natureza OGM sem autorização dos
órgãos competentes responderá, em concurso formal, pela
prática de delitos previstos na Lei de Biossegurança e na Lei
dos Crimes Ambientais se a conduta resultar em dano ao
ambiente.

C O critério para a fixação do percentual previsto no art. 14, II,
do CP (que trata da tentativa), inclusive quanto ao homicídio,
baseia-se apenas no quantum percorrido do iter criminis, de
forma que a diminuição da pena será menor se o agente tiver
ficado próximo da consumação do delito.

D De acordo com iterativa jurisprudência do STJ, a presença de
mais de uma circunstância de aumento da pena no crime de
roubo é causa obrigatória de majoração da punição em
percentual acima do mínimo legalmente previsto,
independentemente da constatação de outras particularidades
do caso.

E O comércio de cópias grosseiras de CDs e DVDs em centros
urbanos, para o sustento próprio do agente e de sua família,
impõe a aplicação dos princípios da insignificância e da
adequação social e conduz à atipicidade da conduta, em tese
violadora de tipo penal protetivo da propriedade imaterial.

QUESTÃO 19

A respeito dos crimes contra o ambiente, a ordem econômica e o
sistema de estoques de combustíveis, assinale a opção correta.

A O delito ambiental consistente em instalar, sem licença dos
órgãos ambientais competentes, em qualquer parte do território
nacional, estabelecimento potencialmente poluidor só se
configura se a poluição gerada tiver potencial de, ao menos,
causar danos à saúde humana.

B O crime contra a ordem econômica consistente em revender
derivados de petróleo em desacordo com as normas
estabelecidas na forma da lei é norma penal em branco em
sentido amplo, porque exige complementação mediante lei
formal, não sendo, portanto, admitida tal complementação
apenas por normas administrativas infralegais.

C Assim como ocorre nos delitos materiais contra a ordem
tributária, a pendência de procedimento administrativo é óbice
para o ajuizamento de ação penal referente a crime contra a
ordem econômica, tal como o de comercialização de
combustível fora das especificações da Agência Nacional de
Petróleo.

D O conflito aparente de normas referentes ao delito ambiental de
extração de recursos minerais sem a competente autorização e
ao previsto na Lei n.º 8.176/1991, relativo à exploração, sem
autorização legal, de matéria-prima pertencente à União,
resolve-se pelo princípio da consunção, uma vez que as figuras
típicas tutelam o mesmo bem jurídico.

E Consoante a jurisprudência do STJ, a necessidade de dupla
imputação nos crimes ambientais tem como fundamento o
princípio da indivisibilidade, o qual se aplica, por exceção,
nessa hipótese, e por não se admitir responsabilização penal da
pessoa jurídica dissociada da pessoa física.
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QUESTÃO 20

Em relação aos crimes previstos na Lei de Licitações, aos crimes
contra o funcionamento do Conselho de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, ao crime de genocídio, aos crimes contra a honra
e a administração da justiça, aos crimes resultantes de preconceito
de raça e de cor, e aos crimes na exploração e utilização de energia
nuclear, assinale a opção correta.

A Em razão do princípio da especialidade, a imputação de termos
pejorativos referentes à raça do ofendido, com o nítido intuito
de causar lesão à sua honra, não importa crime de injúria, mas
delito resultante de preconceito de raça.

B A conduta consistente em deixar de observar as normas de
segurança ou de proteção relativas a instalação nuclear ou ao
uso, transporte, posse e guarda de material nuclear, expondo a
perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem,
não configura crime, mas mera infração administrativa.

C Conforme a jurisprudência do STJ, o tipo penal consistente em
deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou
à inexigibilidade de licitação não é delito de mera conduta,
dependendo a sua caracterização da existência de dolo
específico ou de efetiva lesão ao erário.

D Constitui delito de falso testemunho, conforme previsto no CP,
fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade como
testemunha, perito, tradutor ou intérprete perante o Conselho
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, não havendo norma
específica que regule a matéria.

E Pratica genocídio quem, com a intenção de destruir, no todo ou
em parte, determinado grupo religioso, comete atos como
assassinato de membros desse grupo ou lesão grave à sua
integridade física ou mental ou, ainda, quem promove a
transferência forçada de crianças desse grupo para outro.

QUESTÃO 21

No que concerne às leis penais especiais e aos crimes contra a
seguridade social, assinale a opção correta.

A Encontra-se pacificada a jurisprudência dos tribunais
superiores no sentido de que o crime de estelionato contra a
previdência social é de natureza permanente, de forma que o
termo inicial do prazo prescricional ocorre com a cessação do
recebimento do benefício previdenciário.

B A formação de quadrilha armada para evitar invasões rurais de
integrantes de movimento de trabalhadores sem terra configura
crime contra a segurança nacional e afeta diretamente interesse
da União, ente responsável por conduzir a política fundiária
nacional.

C Para a configuração da conduta consistente em ocultar a
natureza ou a origem de bens, direitos ou valores provenientes,
direta ou indiretamente, de crime, exige-se prova da
participação do acusado no delito antecedente.

D Não se admite a aplicação do princípio da insignificância em
relação ao funcionamento de estação de rádio no período de
dois meses entre o vencimento de licença ambiental e a
concessão, em definitivo, de nova autorização pela autoridade
administrativa.

E O delito de apropriação indébita previdenciária, previsto no
art. 168-A do CP, é omissivo próprio, dispensando-se, para a
sua caracterização, qualquer especial fim de agir.

QUESTÃO 22

Acerca dos diversos institutos do direito penal, assinale a opção

correta.

A Caracteriza-se o concurso formal quando praticados crimes

de roubo mediante uma só ação, exceto se as vítimas forem

distintas.

B A reiteração criminosa indicadora de delinquência habitual

ou profissional é suficiente para descaracterizar o crime

continuado.

C A obtenção fraudulenta de financiamento em instituição

financeira oficial e o estelionato cometido em detrimento de

entidade de direito público são considerados crimes de mão

própria.

D Segundo a jurisprudência do STJ, o delito de redução do

trabalhador à condição análoga à de escravo insere-se nos

crimes contra a liberdade pessoal, razão pela qual o ilícito

suprime o bem jurídico apenas em perspectiva individual.

E Para a caracterização da transnacionalidade do crime de tráfico

de drogas, não basta que a operação vise à difusão da droga no

exterior; assim, a apreensão da droga ainda no aeroporto, antes

do efetivo embarque, não serve de prova do crime de tráfico

internacional de drogas.

QUESTÃO 23

Acerca dos diversos institutos de direito processual penal, assinale

a opção correta.

A Tratando-se de delitos contra a propriedade imaterial que

deixem vestígios, o prazo para o oferecimento de queixa-crime

é de trinta dias contados da ciência da homologação do laudo

pericial produzido na medida preparatória de busca e

apreensão.

B A competência para processar e julgar conduta delituosa de

liberação no meio ambiente de OGM, tal como sementes de

soja transgênica, é da justiça comum estadual, ainda que os

efeitos ambientais não se restrinjam ao estado da Federação em

que tenha ocorrido o descarte.

C Nos delitos contra a honra, quando oposta exceção da verdade,

compete ao STJ processar e julgar o recurso se o querelante for

pessoa sujeita à jurisdição desse tribunal.

D Embora sem previsão legal, a exceção de precognição,

caracterizada como instrumento de oposição ao recebimento

e desenvolvimento regular do processo de conhecimento, é

acolhida pela jurisprudência do STJ.

E De acordo com a jurisprudência pacificada do STJ, o tempo

remido pelo preso não gera mera expectativa de direito, mas

direito adquirido.
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QUESTÃO 24

No que se refere a delação premiada, interceptação telefônica,
habeas corpus, conexão e jurisdição, assinale a opção correta.

A Tem sido reiteradamente aceita, conforme a jurisprudência
do STJ, a utilização do habeas corpus, inclusive como
substitutivo de recurso próprio e, em respeito ao princípio
constitucional da celeridade processual, para o reconhecimento
de nulidades (error in procedendo), mesmo após o trânsito em
julgado da ação penal e ainda que já cumprida a condenação,
desde que a prova se mostre de plano.

B Conforme entendimento dos tribunais superiores, é suficiente,
para a configuração da conexão instrumental, a mera
conveniência no simultaneus processus, dispensando-se
vínculo objetivo entre os diversos fatos criminosos.

C Uma das características da jurisdição é a substitutividade,
segundo a qual o Poder Judiciário, por meio do Estado-juiz,
substitui as partes em litígio para pôr fim aos conflitos de
interesse nas relações sociais; de acordo com o princípio da
imutabilidade, ou definitividade, após a ocorrência da coisa
julgada, salvo a hipótese de revisão criminal, a sentença não
pode ser alterada.

D O sistema geral de delação premiada está previsto na Lei
n.º 9.807/1999, e, apesar da previsão em outras leis, os
requisitos gerais ali estabelecidos devem ser preenchidos para
a concessão do benefício, que, conforme as condicionantes
legais, assume a natureza jurídica de perdão judicial, o que
implica a extinção da punibilidade, ou de causa de diminuição
de pena.

E Tratando-se de investigação de fatos delituosos, a
interceptação telefônica não deve ultrapassar o prazo de seis
meses, devendo o pedido de renovação do prazo desse
procedimento ser avaliado motivadamente pelo juízo
processante, considerando-se os relatórios apresentados pela
polícia.

QUESTÃO 25

Em relação ao tribunal do júri, ao recurso especial, ao acusado e seu
defensor e à prova, assinale a opção correta.

A É ilegal o mandado de busca e apreensão no qual inexista
referência precisa do local onde deva ser cumprido, tendo sido
autorizada a diligência em outro local do mesmo prédio, ainda
que a apreensão seja realizada por fundada suspeita de
relacionar-se com o crime em apuração.

B Consoante jurisprudência pacífica do STJ, é desnecessária a
prévia notificação do réu para, espontaneamente, constituir
novo advogado antes de o magistrado nomear outro defensor
a fim de apresentar alegações finais não oferecidas pelo
inicialmente constituído.

C A ausência física do réu em audiência de oitiva de testemunhas
para a apuração de delito doloso contra a vida, ainda que haja
comparecimento do defensor, é causa de nulidade processual
absoluta, não dependendo, assim, de comprovação de prejuízo.

D De acordo com entendimento pacificado no STJ, o Diário da
Justiça, embora seja utilizado como veículo de comunicação
dos atos processuais, não constitui repositório oficial de
jurisprudência para fins de demonstração analítica no recurso
especial.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, deve ser interpretada
de forma restritiva a norma constitucional segundo a qual o
preso deve ser informado de seus direitos, entre os quais o de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da
família e de advogado.

QUESTÃO 26

No que concerne à competência processual penal, assinale a opção
correta.

A A prerrogativa de foro de deputado estadual acusado de crime
contra o SFN submete-o ao tribunal de justiça do estado, e não,
ao TRF.

B Não compete à justiça federal processar e julgar crime
praticado por funcionário público por equiparação, no
exercício de suas funções, ainda quando em detrimento do
patrimônio da União.

C Mostra-se incompatível com a CF o deslocamento para a
assembleia legislativa local, ainda que mediante emenda à
constituição do estado, do processo e julgamento dos
conselheiros do tribunal de contas estadual, nas infrações
político-administrativas.

D Compete à justiça federal o julgamento de ação que apure uso
de carteira de trabalho e previdência social falsa em demanda
judicial que objetive a obtenção de benefício previdenciário do
INSS, e o fato de o autor da ação previdenciária dela desistir
altera a competência penal, deslocando-a para a justiça comum
estadual.

E O crime de roubo cometido no interior de aeronave que se
encontre em solo não atrai a competência da justiça federal
para processá-lo e julgá-lo.

QUESTÃO 27

Em referência aos institutos da extradição, expulsão e deportação,
assinale a opção correta.

A Conforme a jurisprudência do STF, o decreto de expulsão, de
cumprimento subordinado à prévia execução da pena imposta
pelo ordenamento jurídico brasileiro, não constitui empecilho
ao livramento condicional de estrangeiro condenado. A análise
dos requisitos para a concessão do livramento condicional não
ultrapassa os limites do procedimento sumário e documental do
habeas corpus.

B O estrangeiro, enquanto não se efetivar a deportação, poderá
ser recolhido à prisão por ordem do ministro da justiça, pelo
prazo improrrogável de sessenta dias, sendo vedado dispensá-
lo de penalidades relativas à entrada ou estada irregular no
território brasileiro ou de qualquer outra formalidade, ainda
que isso possa dificultar a deportação.

C Tratando-se de cooperação internacional para a repressão a
atos de criminalidade comum, a existência de vínculos
conjugais ou familiares do extraditando com pessoas de
nacionalidade brasileira qualifica-se como causa obstativa da
extradição.

D A prisão do súdito estrangeiro não constitui pressuposto
indispensável ao regular processamento da ação de extradição
passiva, sendo-lhe aplicáveis, para a sua válida decretação, os
pressupostos e os fundamentos referidos no Código de
Processo Penal para a prisão preventiva.

E O sistema de contenciosidade limitada não permite,
ordinariamente, indagação probatória pertinente ao ilícito
criminal cuja persecução, no exterior, justifica a demanda
extradicional perante o STF, salvo em caso de pedido de
extradição de brasileiro naturalizado por tráfico de
entorpecentes e drogas afins, praticado antes ou depois da
naturalização.
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QUESTÃO 28

A respeito dos recursos e das nulidades, assinale a opção correta.

A Da decisão que denegar a apelação ou julgá-la deserta é

cabível carta testemunhável, que será requerida ao diretor de

secretaria ou ao secretário do tribunal, conforme o caso, nas

quarenta e oito horas seguintes, devendo o requerente indicar

as peças do processo que deverão ser trasladadas.

B Consoante a jurisprudência do STJ, a correção, de ofício, de

erro material na sentença condenatória, em prejuízo do

condenado, ainda que em recurso exclusivo da defesa, não

constitui reformatio in pejus.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, em respeito aos

princípios da ampla defesa e da verdade real, a mera alegação

de que o acusado é usuário de substância entorpecente, por si

só, justifica o exame de dependência toxicológica, sob pena de

nulidade da ação penal.

D O rigor da constituição do agravo de instrumento no processo

civil enseja-lhe o não conhecimento por ausência de peças

obrigatórias ou necessárias à correta compreensão do

incidente. De acordo com a jurisprudência do STJ, tal rigor

não se aplica a esse recurso no processo criminal.

E Apesar de o agravo em execução não possuir rito próprio, é

pacífica na jurisprudência a aplicação a ele do procedimento

do recurso em sentido estrito, sendo, portanto, devido o

exercício do juízo de retratação.

QUESTÃO 29

A respeito do direito concorrencial, assinale a opção correta.

A A posição dominante de uma empresa ou grupo no mercado,

ou seja, a sua participação significativa, é causa, por si só, de

intervenção das autoridades antitruste.

B Mercado relevante material refere-se à área geográfica, ou seja,

ao local que se deseja analisar em termos de concorrência.

C O conceito de mercado relevante relaciona-se à definição, para

análise concorrencial, do espaço geográfico dos agentes

econômicos e de todos os produtos e serviços substituíveis

entre si, nesse mercado.

D Os conceitos de poder econômico e de posição dominante são

equivalentes.

E Na análise concorrencial, considera-se poder econômico a

participação de determinada empresa ou grupo em um

mercado.

QUESTÃO 30

Em relação aos princípios da constituição econômica, assinale a

opção correta.

A Ao prever o princípio do pleno emprego na CF, o legislador

pretendeu defender a absorção da força de trabalho a qualquer

custo, sem se preocupar com a dignidade da pessoa humana.

B A defesa do consumidor não se insere entre os princípios da

chamada constituição econômica formal.

C A livre concorrência inclui-se entre os princípios gerais da

atividade econômica denominados integração.

D Ao prever, na CF, a livre iniciativa, o legislador buscou

proteger a liberdade de desenvolvimento da empresa, com o

objetivo de garantir ao empresário a sua realização pessoal e

a obtenção de lucro.

E Os princípios gerais da atividade econômica denominados

integração objetivam resolver os problemas da marginalização

regional e(ou) social.

QUESTÃO 31

No que se refere à ordem jurídico-econômica, assinale a opção

correta.

A O modelo político adotado pelo Estado brasileiro, conforme

previsto na CF, é imposto pela ordem econômica vigente no

mercado.

B As normas econômicas dispostas na CF são de natureza

essencialmente estatutária, e não, diretiva.

C Regime político e ordem econômica equivalem-se do ponto de

vista conceitual.

D Na CF, a ordem jurídico-econômica estabelece limites ao

exercício da atividade econômica e define, de maneira

exclusiva, a estrutura do sistema econômico a ser adotado pelo

Estado brasileiro.

E A mudança dos paradigmas liberais na atividade econômica,

com a inclusão da obrigatória observância de princípios como

o da dignidade da pessoa humana, deveu-se à atuação do

próprio Estado, que passou a intervir no mercado em busca do

bem coletivo.
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QUESTÃO 32

Assinale a opção correta acerca da Lei Antitruste.

A A fim de aumentar o lucro das empresas que garantem a

concorrência em determinado local, o CADE pode aprovar

operação que implique concentração econômica.

B A operação de fusão entre empresas ou grupos empresariais da

qual decorram atos de concentração econômica sem eliminação

de concorrência não pode ser aprovada pelo CADE, mesmo

que objetive aumentar a quantidade de bens e serviços, com

distribuição equitativa dos benefícios entre participantes e

consumidores.

C O CADE pode aprovar ato de concentração que traga

benefícios aos empresários, mas não à coletividade, desde que

nos estritos termos legais.

D O CADE, em nenhuma hipótese, pode aprovar atos de

concentração econômica eliminadores da concorrência de parte

substancial do mercado relevante.

E Os atos de concentração econômica podem ser aprovados pelo

CADE, desde que, com esses atos, o Estado seja beneficiado

com maior arrecadação tributária.

QUESTÃO 33

A respeito da intervenção do Estado na economia, assinale a opção

correta.

A A atividade normativa e reguladora do Estado exercida por

meio da intervenção na atividade econômica compreende as

funções de fiscalização, participação e incentivo.

B O monopólio estatal na refinação do petróleo nacional impede

a contratação, pela União, de empresa privada para a

realização dessa atividade.

C A participação em atividades econômicas e a administração

dessas atividades são as duas possíveis formas de ingerência do

Estado na economia.

D Sempre que entender cabível, e independentemente de previsão

na CF, o Estado pode intervir na economia, utilizando-se do

monopólio de exploração direta da atividade econômica.

E O planejamento da atividade econômica pelo Estado, na nova

ordem constitucional econômica, é sempre indicativo para o

setor privado, em harmonia com o princípio da livre iniciativa.

QUESTÃO 34

No que se refere a liberalismo e intervencionismo, assinale a opção

correta.

A A atuação do Estado, seja por meio do condicionamento da

atividade econômica, seja por meio da exploração direta de

determinada atividade econômica, anula, por inteiro, a forma

econômica capitalista prevista na CF.

B O intervencionismo valoriza o indivíduo como agente

econômico e ente responsável pela condução das regras de

mercado.

C Com o liberalismo, buscou-se atingir a justiça social por meio

da imposição de regras estatais na condução da atividade

econômica, sem se considerar o lucro.

D O objetivo do liberalismo foi o de livrar o indivíduo da

usurpação e dos abusos do poder estatal na condução da

atividade econômica.

E O intervencionismo visava proteger o Estado dos abusos

advindos do liberalismo, como foi o caso da concorrência

desleal entre os indivíduos e o Estado.

QUESTÃO 35

À luz do CDC, assinale a opção correta.

A Para os efeitos do CDC, não se considera fornecedor a pessoa

jurídica pública que desenvolva atividade de produção e

comercialização de produtos ou prestação de serviços.

B Entes despersonalizados, ainda que desenvolvam atividades de

produção, montagem, criação ou comercialização de produtos,

não podem ser considerados fornecedores.

C Qualquer pessoa prejudicada por publicidade enganosa pode,

em princípio, buscar indenização, mesmo não tendo contratado

nenhum serviço.

D Pessoa jurídica que compre bens para revendê-los é

considerada consumidora.

E Pessoa física que alugue imóvel particular, por meio de

contrato, é considerada fornecedora, para efeitos legais.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

A respeito do adimplemento, do inadimplemento e da extinção das

obrigações, assinale a opção correta.

A Havendo dois débitos da mesma natureza, líquidos e vencidos,

o devedor pode imputar pagamento parcial de um deles,

independentemente de convenção.

B A mitigação do pacta sunt servanda pelo novo Código Civil

permite que o juiz imponha ao credor a dação em pagamento,

conforme as circunstâncias do caso concreto.

C Podendo o terceiro não interessado pagar débito em nome do

devedor, pode ele também compensar o débito alheio com

aquilo que o credor lhe dever.

D Havendo recusa do credor em receber o pagamento, o depósito

da coisa devida é suficiente para elidir a mora.

E O usufrutuário cujo direito real tenha sido registrado após a

hipoteca do imóvel pode remir a hipoteca sub-rogando-se no

direito do credor.

QUESTÃO 37

Com relação à responsabilidade do empregador, assinale a opção

correta.

A Para que seja indenizada pelo dano, é imprescindível que a

vítima faça prova da relação de preposição.

B Para responsabilização do empregador, não basta que o dano

tenha sido causado em razão do trabalho.

C O empregador é responsável pelos atos do preposto, ainda que

a relação não tenha caráter oneroso.

D Em relações regidas pelo Código Civil, ainda que o empregado

não tenha atuado com culpa, o empregador será objetivamente

responsável pelo dano por ele causado.

E A aparente competência do preposto não se presta para

acarretar a responsabilidade do comitente.

QUESTÃO 38

A respeito do abuso de direito, assinale a opção correta.

A O venire contra factum proprium não se configura ante

comportamento omissivo.

B A supressio pode coexistir com os prazos legais da decadência.

C Na surrectio, o exercício continuado de uma situação jurídica

implica nova fonte de direito subjetivo, desde que não

contrarie o ordenamento.

D A configuração do abuso de direito exige o elemento subjetivo.

E De acordo com o STJ, a teoria dos atos próprios não se aplica

ao poder público.

QUESTÃO 39

Em relação à disciplina dos contratos em espécie, assinale a opção

correta.

A Nos contratos de empreitada em que não seja admitida

variação de preço, não cabe nenhum acréscimo.

B Em regra, a nulidade de uma cláusula da transação não acarreta

a nulidade total do ajuste.

C O excesso de prazo no contrato de prestação de serviço implica

a sua nulidade.

D Ciente da revogação, o mandatário somente pode praticar atos

que visem evitar prejuízo ao mandante.

E Admite-se a retratação de fiança firmada para débito futuro,

caso esteja suspensa a exigibilidade da obrigação principal.

QUESTÃO 40

Considerando a hipótese de que duas pessoas tenham firmado, de

forma paritária, contrato para fornecimento continuado de serviços,

assinale a opção correta.

A Será potestativa, por se submeter a evento futuro e incerto,

cláusula do contrato que estipule a aceitação de outro índice de

correção monetária para o caso de desaparecer o índice vigente

à época de sua celebração.

B A excessiva onerosidade da prestação do devedor será causa

bastante para a resolução ou a revisão do contrato.

C O juiz poderá dar interpretação ampliativa a esse contrato.

D Havendo cláusula duvidosa, o juiz deverá interpretar o contrato

de forma a não favorecer nenhuma das partes.

E Detectada ambiguidade no texto contratual, o juiz deverá dar

interpretação que favoreça o devedor.

QUESTÃO 41

A respeito dos direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis

rurais, para o fim de execução da reforma agrária e promoção da

política agrícola, assinale a opção correta.

A De acordo com o Estatuto da Terra, o direito do arrendatário

à preferência é pessoal.

B Imóvel localizado em zona municipal urbana não pode ser

classificado como rural.

C Para a classificação da propriedade rural como pequena, média

ou grande, considera-se a área total do imóvel.

D Para efeito de impenhorabilidade, a pequena propriedade rural

deve ter área entre um e quatro módulos fiscais.

E Nos contratos agrícolas, o prazo legal mínimo pode ser

afastado pela convenção das partes.
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta no que se refere a prescrição.

A O prazo prescricional suspenso contra servidor ausente do país

em serviço público da União voltará a fluir caso esse servidor

retorne ao Brasil ainda que por breve período, como o de

férias, por exemplo.

B Se um dos credores solidários em dívida pecuniária se casar

com a devedora, o prazo prescricional da pretensão relativa à

cobrança da prestação será suspenso em relação a todos.

C A demonstração, pelo devedor, de ciência da dívida é

suficiente para interromper a prescrição.

D Falecendo o autor da herança antes de decorrida a metade do

prazo de prescrição para o exercício de determinada pretensão,

o prazo voltará a correr a favor do sucessor.

E Ação consignatória presta-se para interromper a prescrição.

QUESTÃO 43

No curso de determinado processo, o réu, em depoimento

pessoal, confessou fato contrário a seu interesse. Em momento

seguinte à coleta da prova, foi juntada aos autos a informação de

que à época o réu já era absolutamente incapaz.

Nessa situação hipotética, a confissão é

A inexistente, porque carece de elemento essencial.

B inadmissível, mas pode servir ao convencimento do juiz

conforme sua avaliação.

C inválida para todos os fins.

D admissível e vincula a decisão do juiz acerca do fato

confessado.

E admissível, mas não vincula a decisão do juiz, que é livre para

valorar as provas.

QUESTÃO 44

A respeito da teoria da desconsideração da personalidade jurídica,

assinale a opção correta.

A Pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos não são

atingidas pela referida teoria.

B É possível que a própria pessoa jurídica invoque em seu favor

a teoria da desconsideração.

C O encerramento irregular da pessoa jurídica basta para

caracterizar o abuso da personalidade jurídica.

D Para a aplicação dessa teoria, é crucial que se comprove a

insolvência da pessoa jurídica.

E Por ser necessariamente interpretada de forma estrita, essa

teoria não é admitida na forma inversa.

QUESTÃO 45

Paulo e Hélio, maiores de idade e capazes, não tendo

entrado em acordo quanto ao pagamento de dívida que o segundo

contraíra com o primeiro, concluíram que seria necessária a

intervenção de terceiro, capaz de propor solução para o problema.

Levaram, então, o caso ao conhecimento de Lúcio, professor

emérito da faculdade onde Paulo e Hélio estudavam, que propôs

que apenas dois terços da dívida fossem pagos no prazo de

trinta dias, o que foi aceito pelos interessados.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Ao aceitarem a solução intermediária, os interessados

realizaram autocomposição.

B Configura-se, no caso, a autotutela, dada a inexistência de

intervenção do Estado-juiz.

C A figura do terceiro que conduz os interessados a solução

independentemente de intervenção judiciária indica a

ocorrência de mediação.

D Como a solução proposta se fundamenta na regra jurídica

aplicável e tem executividade própria, trata-se de verdadeira

jurisdição.

E Dada a ocorrência de solução por intervenção de terceiro, fica

caracterizada a arbitragem.

QUESTÃO 46

A respeito da competência, assinale a opção correta.

A A justiça federal é competente para julgar causas que

envolvam como parte conselho de fiscalização profissional de

âmbito nacional, cabendo à justiça estadual o julgamento das

que envolvam os conselhos regionais.

B A competência da justiça federal é funcional e, por

consequência, absoluta e inderrogável pela vontade das partes,

sem qualquer ressalva.

C O interesse jurídico do ente submetido à competência da

justiça federal é avaliado pelo juiz federal, podendo o protesto

pela preferência de crédito apresentado por ente federal em

execução que tramite na justiça estadual deslocar a

competência para a justiça federal, se assim entender o juiz

federal.

D Excluído o ente federal do feito, cessa a razão que tenha

justificado a declinação da competência para a justiça federal,

não precisando o juiz da causa suscitar conflito negativo de

competência para devolvê-lo à justiça estadual.

E A decisão de juiz federal que exclui ente federal da relação

processual pode ser objeto de reexame na justiça estadual,

desde que realizado por tribunal.
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QUESTÃO 47

Com relação à intervenção do MP no processo, assinale a opção

correta.

A Não está sujeito à apreciação judicial o pedido de intervenção

do MP no processo.

B A falta de intimação do MP para atuar no feito implica a

nulidade deste desde o início.

C Não se decreta necessariamente a nulidade decorrente da falta

de intimação do MP se, em razão dessa falta, não for apurado

prejuízo ao interessado.

D Caso o MP, devidamente intimado, não passe a intervir nos

autos, nada pode fazer o juiz a respeito dessa inércia.

E Considera-se nulo o procedimento em que, intimado a tanto, o

MP deixe de atuar.

QUESTÃO 48

Considerando a hipótese em que, ao apresentar resposta a pedido

encaminhado em ação reivindicatória, o réu tenha alegado, em sua

defesa, o direito de usucapir o bem imóvel, assinale a opção correta.

A Embora seja possível, no caso, alegar a usucapião como

defesa, não é viável pretender que o seu reconhecimento possa

vir a gerar direito a registro na matrícula do bem.

B Por demandar requisitos especiais, a usucapião não pode ser

manejada como defesa nesse caso.

C Não há óbice à exceção de usucapião, que pode ser levada a

registro se reconhecida na sentença.

D Por se tratar de ação reivindicatória, não é possível o manejo

da usucapião como defesa.

E Em qualquer ação na qual se discuta a propriedade, é possível

a exceção de usucapião, que poderá gerar título judicial

suficiente a registro se encaminhada como pedido em

reconvenção.

QUESTÃO 49

Com relação à possibilidade de o juiz conceder, de ofício, medida

cautelar, assinale a opção correta.

A Dado o fato de a cautelar de ofício existir para garantir a

autoridade da jurisdição, dispensa-se o fumus boni iuris.

B Em face da excepcionalidade da situação, pode-se dispensar

a instauração da ação em que se pede a tutela do direito

ameaçado.

C Em princípio, é impossível a medida se o fato que a justificar

for do conhecimento da parte interessada.

D Admite-se a cautelar de ofício somente nas situações

hipotéticas descritas em lei.

E É possível a concessão de cautelar de ofício se fato grave

chegar ao conhecimento do juiz por iniciativa da parte.

QUESTÃO 50

Considerando os limites objetivos da coisa julgada, assinale a opção
correta.

A Em ação condenatória, não há empecilho legal à alegação de
pagamento anterior à sentença durante a impugnação ao seu
cumprimento.

B Proposta ação que vise rescindir contrato por falta de
pagamento, será inviável pretender a mesma rescisão pelo
posterior encerramento do prazo contratual.

C Não existe óbice ao fato de o autor, após insucesso na
pretensão de reaver um bem, pleitear o seu equivalente.

D Se não houver exata identidade entre o pedido e a causa de
pedir das ações examinadas, não será possível identificar a
ocorrência da coisa julgada.

E A ação de usucapião encontra óbice na coisa julgada em face
de anterior ação reivindicatória cuja sentença já tenha
transitado em julgado e na qual não tenha havido alegação da
usucapião como defesa.

QUESTÃO 51

No que se refere à arrematação de bens penhorados, assinale a
opção correta.

A Se duas pessoas arrematarem o mesmo bem em processos
distintos, prevalecerá o direito da que oferecer o maior lance.

B O credor não exequente está desobrigado de depositar o preço
do bem arrematado até o limite de seu crédito.

C O devedor não pode ser admitido como arrematante do bem
penhorado.

D O credor exequente é admitido como arrematante ainda que
possa requerer a adjudicação do bem.

E O mandatário pode ser arrematante desde que não ofereça
lance menor que o da avaliação.

QUESTÃO 52

Ao julgar antecipadamente uma lide, o juiz apontou, de
forma equivocada, a prescrição da pretensão do autor de obter do
réu reparação por danos materiais e proferiu sentença de mérito sem
ouvir testemunhas ou deliberar acerca de perícia requerida. Contra
a sentença foi interposta apelação, conhecida e provida.

Com relação à situação hipotética apresentada acima, assinale a
opção correta.

A Ainda que não ocorra, na hipótese, o chamado efeito
desobstrutivo, o tribunal deve determinar o retorno dos autos
ao primeiro grau, para a devida instrução.

B Por força do efeito obstrutivo, o tribunal não poder julgar toda
a demanda, devendo remeter os autos ao primeiro grau para a
coleta de provas.

C Dada a ocorrência do efeito translativo, o tribunal pode julgar
toda a pretensão reparatória após o afastamento da prescrição.

D Em razão do efeito devolutivo do recurso e afastada a
ocorrência da prescrição, o tribunal deverá julgar todo o mérito
da demanda.

E Ao julgar o mérito do recurso, o tribunal deve apresentar, por
força do efeito substitutivo, solução para a pretensão
reparatória.
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QUESTÃO 53

Suponha que uma sociedade simples abandone o seu objeto social
e passe a exercer como principal atividade a compra de bens móveis
e sua posterior revenda no mercado, auferindo, após um ano, lucro
de um milhão de reais. Em face dessa situação hipotética, assinale
a opção correta consoante o Código Civil.

A A sociedade, por ser simples, pode ser transformada em
sociedade empresarial mediante aprovação da maioria dos
sócios, em assembleia convocada para tal fim.

B A sociedade simples e os seus administradores serão
qualificados como empresários irregulares.

C A sociedade, por ser simples, não pode ter acionistas, uma vez
que somente sócios-quotistas poderão compor o seu quadro
societário.

D Por não cumprir o seu objeto social, à referida sociedade
aplicam-se as disposições que regulam a sociedade em comum.

E Caso os sócios queiram extinguir a sociedade, poderão fazê-lo
por meio de fusão com uma sociedade empresarial que já
exerça a atividade citada.

QUESTÃO 54

Com base na Lei n.º 6.024/1974, assinale a opção correta a respeito
da liquidação extrajudicial de instituições financeiras.

A A decretação da liquidação não suspende as execuções de
sentença já em curso contra a instituição financeira sob
intervenção, o que só ocorrerá se for declarada a sua falência.

B Administradores, membros do conselho fiscal e até terceiros à
instituição financeira em liquidação podem ficar com bens
indisponíveis, sendo impedidos de aliená-los até se apurar sua
responsabilidade.

C A liquidação dos bens de instituição financeira deve obedecer
às disposições sobre realização do ativo previstas na legislação
falimentar em vigor.

D As sociedades que podem ser submetidas a liquidação
extrajudicial são essencialmente empresariais e devem estar
organizadas como sociedades anônimas com capital aberto ou
fechado.

E A liquidação extrajudicial pode ser iniciada por decisão
administrativa ou, na ausência injustificada desta, por decisão
judicial, garantidos, nesse caso, o contraditório e a ampla
defesa à sociedade empresarial.

QUESTÃO 55

Considerando a Lei n.º 4.595/1964, que dispõe sobre a política e as
instituições monetárias, bancárias e creditícias e cria o CMN,
assinale a opção correta.

A A emissão de moeda-papel brasileira é competência privativa
da autarquia federal Casa da Moeda do Brasil, conforme os
limites previamente fixados pelo CMN.

B O SFN é integralmente constituído pelas instituições
financeiras públicas e privadas que operam no território
nacional.

C O CMN é órgão federal com a atribuição precípua de
supervisionar os integrantes do SFN.

D O ministro da Fazenda e o do Planejamento têm assento
permanente no CMN.

E Compete privativamente ao BACEN, ente autárquico federal,
exercer o controle do crédito sob todas as suas formas.

QUESTÃO 56

A respeito dos contratos comerciais, assinale a opção correta.

A Corretagem consiste em contrato no qual o corretor, operando
por prestação de serviços ou por mandato, obriga-se a obter,
para o seu cliente, um ou mais negócios, conforme as
instruções dele recebidas.

B Mediante contrato de consignação, o consignante entrega bens
móveis ou imóveis para o consignatário vender em próprio
nome e à sua conta.

C Caracteriza-se a distribuição no contrato de agência
especialmente porque o agente tem ao seu dispor a coisa
negociada.

D Denomina-se comissão o contrato por meio do qual o
comitente adquire ou vende bens em seu próprio nome, à conta
do comissário.

E Franquia é o contrato em que ocorre uma cessão de marca
necessariamente associada à prestação de serviços.

QUESTÃO 57

O contrato por meio do qual alguém entrega quantia de dinheiro ao
banco para que este dela disponha livremente, com a obrigação de
restituí-la ao depositante ou de entregá-la, em uma única vez ou em
partes, à pessoa que este indicar, caracteriza-se como

A conta-corrente bancária.

B mútuo bancário.

C crédito documentado bancário.

D abertura de crédito bancário.

E depósito bancário.

QUESTÃO 58

Com relação ao registro de invenções no INPI, assinale a opção
correta.

A A extensão da proteção da patente é determinada com base no
relatório descritivo do pedido, que pode ser modificado pelo
autor até a publicação do resumo em revista oficial.

B Os litígios judiciais sobre a validade ou a defesa de direitos
protegidos por patentes têm como foro necessário a justiça
federal, em razão da natureza jurídica do INPI.

C O INPI pode iniciar procedimento administrativo para a
anulação de patente no prazo de até cinco anos contados da
concessão do registro, ocorrendo, após esse prazo, a
decadência do poder da administração para invalidar o registro.

D Durante o processo administrativo de registro da patente no
INPI, qualquer pessoa que demonstrar interesse poderá
apresentar documentos no período entre a publicação do
pedido e o final do exame.

E O registro de patente somente pode ser requerido pelo autor da
invenção, que pode, a qualquer momento, dispor dos direitos
patrimoniais protegidos pela patente por meio de acordo em
separado.
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QUESTÃO 59

A respeito do registro de marca no INPI, nos termos da Lei n.º

9.279/1996, assinale a opção correta.

A A proteção da marca não se limita à função de marcar produtos

e serviços, podendo envolver também o uso da marca em

papéis, impressos, propaganda e documentos relativos à

atividade do titular da marca.

B Pessoa física pode requerer registro de marca desde que

comprove ser empresária e demonstre estar o sinal visual

relacionado à atividade que efetivamente exerce.

C O uso de marca de alto renome confere proteção ao seu titular

em todos os ramos de atividade, independentemente de registro

prévio no INPI.

D Para ser registrado como marca, o sinal visual deve reunir as

seguintes características: novidade, atividade inventiva e

aplicabilidade comercial ou industrial.

E Cabe aos empresários do respectivo setor requerer marca de

certificação de produto, demonstrando que sua fabricação

decorre de atividade exercida efetiva e licitamente.

QUESTÃO 60

Caso seja concedida, pelo juiz, a recuperação judicial de sociedade

empresária, conforme a Lei n.º 11.101/2005, só então ocorrerá,

necessariamente, a

A novação dos créditos envolvidos pelo plano de recuperação,

sem prejuízo das garantias oferecidas por fiadores e obrigados

de regresso.

B formação de assembleia geral de credores para acompanhar a

recuperação judicial até o seu término regular ou a sua

convolação em falência.

C suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e

execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores

particulares do sócio solidário.

D substituição dos antigos administradores da empresa devedora

por administrador judicial, a quem competirá fazer cumprir o

plano de recuperação aprovado em assembleia de credores.

E formação, a cargo do administrador judicial, do quadro-geral

de credores, que deve ser submetido à homologação do juiz em

até quarenta e cinco dias.

QUESTÃO 61

Uma sociedade limitada, alienante, celebrou contrato de

trespasse com uma sociedade anônima, adquirente, e, decorridos

três meses, a alienante requereu a própria falência, que lhe foi

deferida. 

Com relação a essa situação hipotética e ao contrato de trespasse

como regulado pelo Código Civil, assinale a opção correta.

A Mediante contrato de trespasse, transfere-se ao adquirente uma

universalidade de direitos, ou seja, todo o patrimônio da

alienante.

B Como o trespasse ocorreu dentro do termo legal da falência, o

negócio jurídico deve ser revertido, devolvendo-se o que foi

adquirido à massa falida.

C Os débitos contabilizados pela sociedade limitada que sejam

anteriores ao trespasse devem ser cobrados na falência, não

sendo oponíveis à sociedade anônima adquirente.

D A sociedade anônima pode extinguir sua responsabilidade

pelos débitos da falida se depositar no juízo da falência os bens

adquiridos e notificar os credores para receber o que lhes for

devido por rateio.

E Os credores da sociedade falida à época não poderão requerer

a ineficácia do trespasse se, demonstrado que foram

devidamente intimados da alienação, não tiverem manifestado

oposição no prazo de trinta dias.

QUESTÃO 62

A respeito do que dispõe a CF sobre finanças públicas, assinale a

opção correta.

A O orçamento da seguridade social, que abrange todas as

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou

indireta, está compreendido na lei orçamentária anual.

B Cabe a lei ordinária federal dispor sobre a fiscalização

financeira da administração pública direta e indireta, bem

como sobre operações de câmbio realizadas por órgãos e

entidades da União, dos estados, do DF e dos municípios.

C São vedadas ao BACEN a compra e a venda de títulos de

emissão do Tesouro Nacional.

D Relatório resumido da execução orçamentária deve ser

publicado pelo Poder Executivo federal no prazo máximo de

sessenta dias após o encerramento de cada trimestre.

E O exame e a emissão de parecer sobre projeto de lei relativo

às diretrizes orçamentárias competem a uma comissão

permanente de senadores da República.
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QUESTÃO 63

A respeito da disciplina constitucional dos precatórios, assinale a
opção correta.

A É lícita a cessão, total ou parcial, de créditos em precatórios
a terceiros, desde que haja a expressa concordância do
respectivo ente estatal devedor, mediante petição dirigida ao
respectivo tribunal.

B Pode a União assumir débitos oriundos de precatórios
exclusivamente dos estados e do DF, refinanciando-os
diretamente.

C Apenas os débitos de natureza alimentícia cujos titulares
tenham sessenta e cinco anos de idade, ou mais, na data de
expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave,
definidos na forma da lei, devem ser pagos com preferência
sobre todos os demais débitos.

D No orçamento das entidades de direito público, é obrigatória
a inclusão de verba necessária ao pagamento de seus débitos
constantes de precatórios judiciários apresentados até 1.o de
julho, devendo o pagamento ser feito até o final do exercício
seguinte, e os respectivos valores, atualizados com juros de 2%
ao mês.

E De acordo com disposição expressa da CF, o presidente do
tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo,
retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios
incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também,
perante o Conselho Nacional de Justiça.

QUESTÃO 64

A respeito do Sistema Tributário Nacional, assinale a opção correta.

A Consoante a jurisprudência do STF, as custas, a taxa judiciária
e os emolumentos constituem espécies de preço público.
Assim, é admissível que parte da arrecadação obtida com essas
espécies seja destinada a instituições privadas, entidades de
classe e caixas de assistência dos advogados.

B Compete aos entes federativos instituir contribuições sociais,
de intervenção no domínio econômico e de interesse das
categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de
atuação nas respectivas áreas, observado o princípio da
anterioridade.

C A cobrança de taxa exclusivamente em razão dos serviços
públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo
ou resíduos provenientes de imóveis não viola o texto
constitucional.

D A receita proveniente da arrecadação de empréstimo
compulsório instituído para atender a despesa extraordinária
decorrente de calamidade pública ocorrida no sul do país pode
ser destinada para a construção de escolas públicas na região
Nordeste, uma vez que é vedada a vinculação de receita de
tributos a órgão, fundo ou despesa.

E Segundo o STF, a existência de órgão administrativo
constitui condição suficiente para o reconhecimento da
constitucionalidade da cobrança da taxa de localização e
fiscalização, sendo um dos elementos para se inferir o efetivo
exercício do poder de polícia, exigido constitucionalmente.

QUESTÃO 65

Considerando a competência tributária e as limitações do poder de

tributar, assinale a opção correta.

A É compatível com a CF lei complementar estadual que isente

os membros do MP do pagamento de custas judiciais, notariais,

cartorárias e quaisquer taxas ou emolumentos.

B Segundo a jurisprudência do STF, ofende o princípio da

isonomia tributária a instituição de lei que, por motivos

extrafiscais, imprima tratamento desigual a microempresas de

capacidade contributiva distinta, afastando do regime do

SIMPLES aquelas cujos sócios tenham condição de disputar o

mercado de trabalho sem auxílio estatal.

C A imunidade tributária recíproca impede a cobrança de

impostos, taxas e contribuições entre os entes federativos.

D De acordo com o que dispõe o CTN, os tributos cuja receita

seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas

de direito público pertencem à competência legislativa daquela

a que tenham sido atribuídos.

E A atribuição da competência tributária compreende as

garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa

jurídica de direito público que a conferir.

QUESTÃO 66

Com relação aos impostos federais, assinale a opção correta.

A A imunidade tributária conferida aos partidos políticos, às

entidades sindicais dos trabalhadores e às instituições de

educação e de assistência social, sem fins lucrativos, não

abrange o imposto sobre operações de crédito, câmbio e

seguro, ou as relativas a títulos ou valores mobiliários.

B É constitucional a instituição de taxa municipal de conservação

de estradas de rodagem cuja base de cálculo seja idêntica à do

imposto sobre a propriedade territorial rural.

C A base de cálculo do imposto sobre a exportação corresponde,

quando a alíquota for específica, ao preço normal que o

produto ou seu similar alcançaria, ao tempo da exportação, em

uma venda em condições de livre concorrência.

D Considera-se contribuinte do imposto de renda o titular de

disponibilidade econômica ou jurídica, podendo a lei atribuir

essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens

produtores de renda ou dos proventos tributáveis.

E O imposto sobre produtos industrializados, que pode ser

seletivo, em razão da essencialidade do produto, deve ser não

cumulativo e incidir sobre produtos industrializados destinados

ao exterior.
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QUESTÃO 67

Com relação a taxas e contribuições, assinale a opção correta.

A É cabível a cobrança de contribuição de melhoria em virtude

da construção de estradas de rodagem e do recapeamento de

via pública já asfaltada.

B As contribuições sociais residuais devem ser instituídas por lei

complementar, ser não cumulativas e ter bases de cálculo e

fatos geradores diferentes dos de outras contribuições sociais.

C Aplicam-se às contribuições para o fundo de garantia do tempo

de serviço as disposições do CTN.

D Em conformidade com a legislação local aplicável, é legítima

a cobrança de taxa de calçamento.

E É ilegítima a cobrança da contribuição para financiamento da

seguridade social (COFINS) sobre as operações relativas a

serviços de telecomunicações.

QUESTÃO 68

No que concerne a obrigação tributária, assinale a opção correta.

A Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de

domicílio tributário, considera-se, na forma da legislação

aplicável, como domicílio tributário, preferencialmente, o lugar

da situação do bem ou da ocorrência dos atos ou fatos que

deram origem à obrigação.

B Considere que Ômega tenha adquirido, a título oneroso,

estabelecimento empresarial de Delta Auto Peças Ltda. e, após

três meses, Delta tenha iniciado nova atividade empresarial, na

área de venda de medicamentos. Nesse caso, Ômega será

subsidiariamente responsável pelos débitos tributários devidos

por Delta até a data da alienação.

C Os tutores respondem solidariamente pelo cumprimento de

obrigações principais e acessórias devidas pelos tutelados, nos

atos em que intervierem, ou pelas omissões, nos casos de

impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação

tributária pelo contribuinte.

D A responsabilidade do agente por infrações é excluída pela

denúncia espontânea, que deve ser apresentada antes da

propositura da ação penal, em relação às conceituadas por lei

como crimes.

E Estabelece-se, como um dos efeitos da solidariedade, que a

isenção ou remissão de crédito outorgada pessoalmente a

qualquer dos coobrigados exonera todos os demais.

QUESTÃO 69

A pessoa jurídica Beta possui débitos vencidos relativos ao

IPTU correspondente aos exercícios de 2008 e 2009, cada um no

valor de R$ 500,00. Sem discriminar o tributo a ser pago, Beta

efetuou o recolhimento de R$ 500,00 perante a autoridade

administrativa fiscal competente. Posteriormente, a devedora

constatou erro na alíquota do IPTU.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A empresa Beta pode pleitear a restituição parcial do tributo e

a integral dos juros de mora e das penalidades pecuniárias

aplicadas.

B O prazo para que Beta pleiteie a restituição do tributo

eventualmente pago a maior é de dois anos, contados da data

da extinção do crédito tributário.

C Caso Beta pleiteie a restituição do tributo, as infrações de

caráter formal não prejudicadas pelo erro da alíquota aplicada

ao IPTU não serão passíveis de restituição.

D Pode a autoridade administrativa competente receber o

recolhimento, imputando-o ao pagamento do IPTU relativo ao

exercício de 2009.

E Se Beta formular consulta para esclarecer determinado

dispositivo da legislação tributária, não incidirão juros de mora

sobre o principal até que tal pendência seja solucionada.

QUESTÃO 70

A pessoa jurídica Alfa teve seu nome inscrito em dívida

ativa pela Receita Federal do Brasil em decorrência do não

recolhimento, no prazo legal, do imposto sobre renda de pessoas

jurídicas. A fazenda nacional, com base no termo de inscrição em

dívida ativa, ajuizou execução fiscal, na qual incluiu o principal

acrescido de juros de mora, na forma da lei. No entanto, no termo,

não constava a data em que a dívida foi inscrita.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A omissão da data da inscrição da dívida é causa de nulidade

da inscrição, mas não, do processo de cobrança dela

decorrente.

B A quantia devida e a forma de calcular os juros de mora

acrescidos não são consideradas requisitos do termo de

inscrição da dívida ativa.

C A nulidade do termo de inscrição da dívida ativa em razão da

ausência da data de inscrição pode ser sanada, a qualquer

tempo, mediante substituição da certidão nula.

D A nulidade do termo de inscrição da dívida ativa pode ser

sanada, mediante substituição da certidão nula, devendo ser

devolvido à devedora o prazo para defesa, que somente pode

versar sobre a parte modificada.

E A presunção de liquidez da dívida regularmente inscrita em

dívida ativa abrange o principal, mas não, os juros de mora.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Entre os setores do Estado, destaca-se o denominado terceiro setor

— conceito surgido com a reforma do Estado brasileiro —, que

compreende os serviços não exclusivos do Estado e abrange a

atuação simultânea do Estado com outras organizações privadas e

não estatais, como as organizações sociais (OSs) e as organizações

da sociedade civil de interesse público (OSCIPs). Considerando as

semelhanças e as diferenças entre essas duas entidades paraestatais,

assinale a opção correta. 

A O poder público deve celebrar contrato de gestão com a

OSCIP.

B O processo de habilitação de OS deve tramitar no Ministério

da Justiça.

C As OSs são regidas pela Lei n.º 9.790/1999.

D As OSCIPs são regidas pela Lei n.º 9.637/1998.

E Nem a OS nem a OSCIP podem ter fim lucrativo ou

econômico.

QUESTÃO 72

A respeito do regime jurídico e das características das empresas

estatais — empresas públicas e sociedades de economia mista —,

assinale a opção correta.

A A instituição de empresa estatal pode ser realizada no mesmo

ato jurídico de criação de secretaria de um estado-membro da

Federação.

B As empresas estatais não estão obrigadas a obedecer aos

princípios de impessoalidade, moralidade, eficiência e

publicidade.

C As empresas estatais exploradoras de atividade econômica de

produção ou comercialização de bens ou de prestação de

serviços sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas

privadas.

D A responsabilidade civil das empresas estatais pelos atos

ilícitos civis praticados por seus agentes é objetiva.

E As empresas estatais podem ser dotadas de personalidade

jurídica de direito privado ou de direito público.

QUESTÃO 73

É característica da natureza de autarquia especial conferida à

Agência Nacional de Energia Elétrica, agência reguladora criada

pelo Estado brasileiro,

A a contratação de servidores não concursados para atribuições

efetivas.

B a independência administrativa.

C o mandato variável de seus dirigentes.

D a exoneração sumária de seus dirigentes.

E a vinculação financeira a órgãos da administração direta.

QUESTÃO 74

Considere as situações hipotéticas I e II, a seguir.

I O Estado brasileiro deseja transferir para o setor privado o

serviço de conservação e manutenção de estradas com a

instituição da cobrança de pedágio, cuja arrecadação será

suficiente para a remuneração de serviços e obras necessários

ao atendimento adequado dos usuários.

II O Estado brasileiro deseja transferir para o setor privado a

conservação e a manutenção de presídios, serviço que, por não

ser autossustentável financeiramente, demandará o aporte de

recursos públicos.

Com base nessas situações e na Lei n.º 11.079/2004, que dispõe

sobre PPPs, assinale a opção correta.

A É admissível a celebração de contrato de PPP na situação I, de

acordo com a discricionariedade do administrador.

B É vedada a celebração de contrato de PPP em ambas as

situações.

C Cabe a celebração de contrato de PPP tanto na situação I

quanto na situação II, independentemente de o

empreendimento ser autossustentável financeiramente ou não.

D Permite-se a celebração de contrato de PPP apenas na situação

I, que trata de empreendimento autossustentável

financeiramente.

E Apenas na situação II, que trata de empreendimento não

autossustentável financeiramente, admite-se a celebração de

contrato de PPP.

QUESTÃO 75

Com base na CF e no Decreto-lei n.º 25/1937, assinale a opção

correta a respeito de tombamento de bens.

A Somente os bens privados constituem objeto de tombamento.

B Os bens privados podem ser tombados a pedido do proprietário

desde que a coisa se revista dos requisitos necessários para

constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico

nacional.

C O tombamento compulsório ocorre mediante determinação do

presidente do IPHAN, com a anuência do particular

proprietário do bem.

D O ato de tombamento pode ser revogado, mas não anulado.

E Estão autorizados a proceder ao tombamento de bens a União

e os municípios, mas não os estados-membros da Federação.
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QUESTÃO 76

Jorge, servidor público federal, acusou sua colega de

trabalho, Lúcia, também servidora pública federal, de ter-lhe

atirado, enfurecida, durante o expediente de serviço e dentro do

local de trabalho, o telefone celular a ele pertencente, o que lhe teria

provocado lesão grave e a destruição do aparelho. Em sua defesa,

Lúcia alegou que, no dia da mencionada agressão, não comparecera

ao local de trabalho.

Com base nessa situação hipotética e na Lei n.o 8.112/1990, que

dispõe sobre os deveres e obrigações do servidor público, assinale

a opção correta com relação à responsabilização administrativa,

civil e criminal da referida servidora.

A A responsabilidade civil-administrativa não resulta de ato

omissivo praticado por servidor no desempenho do cargo ou

função.

B A existência de sanção penal contra Lúcia inibe a aplicação de

sanção administrativa, e vice-versa.

C O prejuízo decorrente da destruição do aparelho de telefone

celular de Jorge enseja a responsabilização administrativa de

Lúcia.

D Caso ocorra a absolvição criminal de Lúcia, em razão de ela

comprovar que não compareceu ao trabalho no dia em que

Jorge sofreu a agressão, não caberá aplicação de sanção

administrativa contra a servidora.

E A responsabilidade penal em geral não abrange as

contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

QUESTÃO 77

Conforme o disposto no art. 3.º da Lei n.o 8.666/1993, a licitação

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a

administração. Com relação ao dever constitucional de licitar e à

possibilidade excepcional de não fazê-lo, assinale a opção correta.

A É dispensável a licitação para a aquisição de bem fornecido

por uma única empresa.

B É necessária a licitação no caso de dação em pagamento.

C É inexigível a licitação para a contratação de obra de pequeno

valor.

D Dispensa-se a licitação quando o prazo necessário à realização

do procedimento licitatório for incompatível com a urgência na

execução do contrato.

E Nos casos de inexigibilidade de licitação, há possibilidade de

competição entre particulares.

QUESTÃO 78

De acordo com o que dispõe a CF, a atuação conjunta do TCU e do
Congresso Nacional no que se refere a controle externo é requerida
em caso de 

A disposição sobre limites para a concessão de garantia da União
em operações de crédito interno.

B aprovação da exoneração do procurador-geral da República.

C julgamento das contas do presidente da República.

D aprovação prévia da escolha de presidente e diretores do
BACEN.

E aprovação das iniciativas do Poder Executivo referentes a
atividades nucleares.

QUESTÃO 79

Considerando que se incluem entre os bens públicos expressos na
CF os terrenos de marinha e os terrenos acrescidos, assinale a opção
correta com base na CF e no Decreto-lei n.º 9.760/1946.

A Os terrenos de marinha são considerados bens públicos
dominicais em qualquer circunstância.

B Os terrenos de marinha são considerados bens públicos de uso
comum se, na área a eles correspondente, existirem praias
marítimas.

C Os terrenos de marinha são bens de propriedade dos estados-
membros da Federação nos quais estejam localizados.

D Os direitos dos foreiros podem ser transmitidos por ato causa

mortis, com anuência da União.

E Os terrenos de marinha são considerados, em regra, bens
públicos especiais.

QUESTÃO 80

Considerando a estrutura, os objetivos e a forma de financiamento
do SFH, assinale a opção correta a respeito do PES, instituído pelo
Decreto-lei n.o 2.614/1984, e do PCR, instituído pela Lei n.o

8.692/1993.

A De acordo com o PCR, a prestação mensal referente ao
financiamento habitacional deve ser reajustada de tal forma
que não comprometa mais de 30% da renda bruta do mutuário
para pagamento dos encargos mensais.

B Caso a renda bruta de um mutuário do SFH, submetido ao
PCR, seja igual a R$ 1.000,00, então o valor da primeira
prestação referente ao financiamento habitacional poderá ser
igual a R$ 500,00.

C Ambos os planos se destinam principalmente ao agente
financeiro do SFH.

D A instituição do PCR garantiu ao mutuário o reajuste das
prestações mensais relativas ao financiamento habitacional, de
acordo com o aumento salarial da categoria profissional a que
pertença o mutuário.

E De acordo com o PES, as prestações mensais relativas ao
financiamento habitacional devem ser reajustadas de modo a
não comprometerem mais de 40% da renda do mutuário.
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QUESTÃO 81

Considerando o conceito e a natureza econômica do direito
ambiental e da PNMA, assinale a opção correta.

A As diretrizes da PNMA, dispostas na Lei n.º 6.938/1981,
orientam a ação do governo federal no que se refere à
qualidade ambiental e à manutenção do equilíbrio ecológico,
cabendo aos estados, ao DF e aos municípios, no exercício de
sua autonomia político-legislativa, estabelecer livremente as
normas e os planos ambientais por meio de leis próprias.

B Ao conceber o meio ambiente como o conjunto de condições,
leis, influências e interações de ordem física, química e
biológica que permite, abriga e rege a vida humana, o direito
ambiental ostenta índole antropocêntrica, considerando o ser
humano o seu único destinatário.

C O direito ambiental é dotado de instrumentos que o capacitam
a atuar na ordem econômica, e, nesse sentido, a PNMA visa,
entre outros objetivos, assegurar adequado padrão de
desenvolvimento socioeconômico ao país.

D Ainda que a CF não considere expressamente a defesa do meio
ambiente como princípio que rege a atividade econômica, a
livre iniciativa somente pode ser praticada observadas as regras
constitucionais que tratam do tema.

E A CF estabelece regras mediante as quais a função social da
propriedade urbana submete-se à necessidade de preservação
ambiental, contudo, com relação à propriedade rural, o texto
constitucional nada diz a esse respeito, embora disponha sobre
a obrigatoriedade de existirem normas infraconstitucionais que
estipulem critérios sobre o tema.

QUESTÃO 82

Acerca do papel do MP na efetivação da proteção normativa ao
ambiente, assinale a opção correta.

A Em caso de desistência infundada ou abandono da ação civil
pública por associação legitimada, somente outro ente
legitimado poderá assumir a titularidade ativa, cabendo ao MP,
nesse caso, acompanhar a ação na condição de fiscal da lei.

B Deve o MP acompanhar ação popular ambiental, cabendo-lhe
apressar a produção da prova e promover a responsabilidade,
civil ou criminal, dos que nela incidirem, sendo-lhe facultado,
ainda, em qualquer caso, assumir a defesa do ato impugnado
ou dos seus autores.

C Admite-se o litisconsórcio facultativo entre os MPs da União,
do DF e dos estados na ação civil pública em defesa de
interesses e direitos relacionados ao ambiente.

D A iniciativa do MP de propor ação civil pública ambiental
somente pode ocorrer de ofício ou mediante provocação de
servidor público, no cumprimento de dever funcional.

E Apenas o MP e as associações que tenham a proteção ao meio
ambiente entre suas finalidades institucionais dispõem de
legitimidade para ingressar em juízo na defesa de interesses
difusos resultantes de dano ambiental.

QUESTÃO 83

Acerca da repartição de competências em matéria ambiental,
assinale a opção correta.

A Se um município cuja principal atividade econômica seja a
pesca estabelecer, mediante lei, regras sobre a captura e o
transporte de pescado em sua área, tais normas não serão
válidas, uma vez que o dispositivo constitucional não prevê
para os municípios competência para tal. Nesse caso, devem
ser aplicados apenas os textos federais e estaduais que
disciplinam a matéria.

B Tendo sido o Parque Nacional do Iguaçu, no Paraná, criado
por decreto federal (Decreto-lei n.º 1.035/1939), não pode a
prefeitura do município de localização desse parque
estabelecer medidas de preservação ambiental na área do
parque, atribuição inserida na competência material exclusiva
da União.

C A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento
de energia hidráulica constituem atividades da esfera de
competência da União. Assim, uma vez que os recursos
minerais pertencem a esse ente federativo, e não ao
proprietário do solo, cabe à administração federal autorizar sua
exploração.

D É competência privativa da União a proteção, por meio do
IPHAN, dos documentos, das obras e de outros bens de valor
histórico, artístico e cultural, dos monumentos, das paisagens
naturais notáveis e dos sítios arqueológicos.

E Se determinado estado da Federação editar lei instituindo
código florestal, a referida lei deverá ser considerada
inconstitucional, visto que cabe à União, em caráter privativo,
legislar sobre a matéria.

QUESTÃO 84

Considerando as normas relativas aos recursos hídricos e à
mineração, assinale a opção correta.

A É competência comum da União, dos estados, do DF e dos
municípios registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões
de direitos de pesquisa e exploração de recursos minerais em
seus territórios bem como legislar sobre jazidas, minas, outros
recursos minerais e metalurgia.

B A outorga de direito de uso de recursos hídricos não implica a
alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o
simples direito de seu uso.

C De acordo com a CF, é competência comum da União, dos
estados, do DF e dos municípios definir os critérios de outorga
dos direitos de uso dos recursos hídricos.

D A outorga de uso de recursos hídricos efetiva-se por ato da
autoridade pública competente, contudo, não sendo a água
considerada bem suscetível de valor econômico, o seu uso não
implica cobrança.

E Os estados, o DF e os municípios têm garantida participação
no resultado da exploração de petróleo ou gás natural existente
no respectivo território, excetuando-se os existentes em
plataforma continental, no mar territorial ou na zona
econômica exclusiva, pois, nessas áreas, os recursos minerais
são considerados bens da União.
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QUESTÃO 85

Com relação ao zoneamento ambiental, assinale a opção correta.

A Para integrar o planejamento e a execução de funções públicas
de interesse comum, os estados podem instituir regiões
metropolitanas constituídas por agrupamentos de municípios
limítrofes, condicionada tal iniciativa à aprovação, por lei, dos
municípios envolvidos.

B O plano diretor, instrumento para o estabelecimento de
critérios gerais de ordenação dos espaços urbanos, é
obrigatório para todas as cidades que se situem em um mesmo
complexo geoeconômico e social e para as que, reunidas,
constituam aglomerações urbanas e microrregiões.

C O zoneamento ambiental constitui um dos instrumentos da
PNMA para evitar a ocupação desordenada do solo urbano ou
rural, razão por que cabe exclusivamente à União definir, em
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos.

D As indústrias ou grupos de indústrias já existentes e que não se
localizem nas zonas industriais definidas por lei devem ser
submetidas à instalação de equipamentos especiais de controle
e, nos casos mais graves, à relocalização, podendo-se conferir
aos projetos com essa finalidade condições especiais de
financiamento.

E Considera-se zoneamento ambiental a definição do entorno de
uma unidade de conservação, onde as atividades humanas se
sujeitam a normas e restrições específicas, a fim de que se
reduzam os impactos negativos sobre a unidade.

QUESTÃO 86

Considerando a disciplina legal sobre diversidade biológica e
proteção do conhecimento tradicional associado, assinale a opção
correta.

A Em decorrência do princípio da livre iniciativa, a legislação
brasileira não admite o estabelecimento de restrições ao regime
de propriedade intelectual sobre microrganismos, permitindo
apenas a regulamentação dos meios para se assegurar o livre
acesso aos recursos da diversidade biológica do país.

B Considera-se conhecimento tradicional associado toda amostra
de componente do patrimônio genético cuja aplicação
industrial ou de outra natureza se preste a fins de pesquisa
científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção.

C As comunidades indígenas e as comunidades locais que criam,
desenvolvem, detêm ou conservam conhecimento tradicional
associado ao patrimônio genético têm o direito de ter indicada
a origem do acesso ao conhecimento tradicional em todas as
publicações, utilizações, explorações e divulgações, sendo a
elas vedada a percepção de benefícios resultantes da
exploração econômica do conhecimento de sua titularidade.

D O patrimônio genético existente no país submete-se ao poder
de polícia da União; logo, o uso, a comercialização e o
aproveitamento desse patrimônio para quaisquer fins sujeitam-
se à fiscalização, às restrições e à repartição de benefícios
estabelecidas em legislação federal.

E O acesso a amostra de componente do patrimônio genético
brasileiro e ao conhecimento tradicional associado só pode
ocorrer mediante acompanhamento do Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético, órgão do Ministério do Meio Ambiente,
vedadas a utilização comercial de ambos e a remessa de
amostra para o exterior.

QUESTÃO 87

Acerca da engenharia genética e de sua relação com o ambiente,
assinale a opção correta.

A A lei que estabelece normas de segurança e mecanismos de
fiscalização de atividades que envolvam OGM e seus
derivados prevê o estabelecimento de sanções administrativas,
mas não criminais, contra as ações ou omissões que as violem.

B Atividades e projetos que envolvam OGMs e seus derivados
somente podem ser desenvolvidos por pessoas físicas ou
entidades de direito público ou privado que se dediquem à
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à
produção industrial.

C Estão sujeitos a controle legal a construção, o cultivo, a
produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a
importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a
comercialização, o consumo, a liberação no ambiente e o
descarte de OGM e seus derivados.

D A comercialização de células-tronco embrionárias obtidas de
embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não
utilizados no respectivo procedimento só é possível mediante
a obtenção de certificado de qualidade em biossegurança,
emitido pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança,
atendidas as condições estabelecidas na legislação pertinente.

E Em qualquer hipótese, são vedadas a liberação, a destruição ou
o descarte, no ambiente, de OGM ou seus derivados.

QUESTÃO 88

A respeito do EIA, assinale a opção correta.

A Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de
significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão
ambiental competente, com fundamento em EIA e respectivo
relatório (EIA/RIMA), o empreendedor é obrigado a apoiar a
implantação e a manutenção de unidade de conservação de
proteção integral.

B A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento
de estabelecimentos e atividades considerados efetiva e
potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer
forma, de causar degradação ambiental, dependem de prévio
licenciamento, cuja concessão cabe privativamente ao órgão
estadual competente.

C O EIA deve ser realizado por equipe multidisciplinar
habilitada, que, não vinculada direta ou indiretamente ao
proponente do projeto, será a responsável técnica pelos
resultados apresentados.

D Compete ao IBAMA determinar, quando julgar necessário, a
realização de estudos das alternativas e das possíveis
consequências ambientais de projetos públicos ou privados,
requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais e às
entidades privadas as informações indispensáveis para
apreciação dos EIAs, e respectivos relatórios, no caso de obras
ou atividades de significativa degradação ambiental.

E Um dos requisitos técnicos do EIA é a descrição da área de
influência do projeto após a realização da obra. Embora não
seja necessário caracterizar a situação da área antes da
implantação do projeto, a legislação exige que se descreva, no
EIA, de forma prospectiva, o modo como o meio físico, o
meio biológico e os ecossistemas naturais regem à obra ou
ao empreendimento.
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QUESTÃO 89

Com relação às normas que regulam o controle e o transporte de
produtos tóxicos e a política energética, assinale a opção correta.

A Cabe às agências reguladoras do setor energético propor ao
presidente da República políticas nacionais e medidas
específicas destinadas a promover o aproveitamento racional
dos recursos energéticos do país, em conformidade com a
legislação vigente.

B Aos estados e ao DF, no exercício de sua competência
legislativa, cabe, em caráter privativo, editar normas sobre
registro, comércio, classificação e controle tecnológico e
toxicológico dos agrotóxicos.

C O transporte de agrotóxicos e de suas embalagens vazias
está sujeito aos procedimentos estabelecidos em legislação
específica, de responsabilidade exclusiva da União.

D São de propriedade da União todos os depósitos de petróleo,
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos existentes em
território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, o
mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica
exclusiva.

E Compete à PETROBRAS implementar, em sua esfera de
atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e
biocombustíveis, com ênfase na garantia do suprimento de
derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e
biocombustíveis, em todo o território nacional.

QUESTÃO 90

No que se refere à proteção judicial e à responsabilidade em
matéria ambiental, assinale a opção correta.

A Para efeito de responsabilidade administrativa, considera-se
infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e
recuperação do ambiente, podendo qualquer pessoa que
constatar infração ambiental dirigir representação às
autoridades competentes para que exerçam o poder de polícia.

B As pessoas jurídicas podem ser responsabilizadas,
administrativa, civil e penalmente, por crimes ambientais, nos
casos em que a infração seja cometida por decisão de seu
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado,
no interesse ou benefício da sua entidade; contudo, nesse caso,
a responsabilidade das pessoas jurídicas exclui a das pessoas
físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato.

C Suponha que determinado indivíduo tenha praticado caça em
propriedade particular, sem permissão, licença ou autorização
da autoridade competente, ou em desacordo com a licença ou
permissão obtida. Nessa situação, a competência para julgar o
delito será da justiça federal, instância competente para
processar e julgar os crimes praticados contra a fauna.

D Na hipótese de uma pessoa praticar, em período proibido,
pesca em rio que sirva de limite entre dois estados, a
competência para o processo e o julgamento será da justiça
estadual de qualquer dos estados envolvidos.

E A pessoa jurídica de direito público ou privado responsável,
direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação
ambiental fica obrigada, independentemente de culpa, a
indenizar ou reparar os danos causados ao ambiente; no que se
refere a pessoa física, porém, faz-se necessário o elemento
subjetivo para configurar sua responsabilidade civil.

QUESTÃO 91

No direito internacional privado (DIP) entre os países A e B,

configura-se hipótese de reenvio de primeiro grau quando

A o DIP do país A indica o direito do país B como o aplicável, e

o DIP do país B, sob o seu ponto de vista, indica o direito do

país A como o aplicável.

B o DIP do país A indica o direito do país B ou o direito do país

A como o aplicável, e o DIP do país B, sob o seu ponto de

vista, indica o direito do país B ou o direito do país A como o

aplicável.

C o DIP do país A indica o direito de um terceiro país — C —

como o aplicável, e o DIP do país B, sob o seu ponto de vista,

indica o direito do país C como o aplicável.

D o DIP do país A indica o direito do país B como o aplicável, e

o DIP do país B, sob o seu ponto de vista, indica o outro

direito como o aplicável.

E o DIP do país B indica o direito do país A como o aplicável, e

o DIP do país A, sob o seu ponto de vista, indica o próprio

direito como o aplicável.

QUESTÃO 92

Mohamed, filho concebido fora do matrimônio, requereu,

na justiça brasileira, pensão alimentícia do pai, Said, residente e

domiciliado no Brasil. Said neguou o requerido e não reconheceu

Mohamed como filho, alegando que, perante a Tunísia, país no qual

ambos nasceram, somente são reconhecidos como filhos os

concebidos no curso do matrimônio. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da

legislação brasileira de direito internacional privado.

A A reserva da ordem pública não está expressa na Lei de

Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

B O juiz, ao julgar a referida relação jurídica, deve obedecer à lei

da Tunísia.

C Nesse caso, não se aplicam normas de ordem pública, pois se

trata de relação jurídica de direito internacional privado, e não,

de direito internacional público.

D O juiz não deverá aplicar, nessa situação, o direito estrangeiro.

E A lei brasileira assemelha-se à da Tunísia, razão pela qual esta

deverá ser aplicada.
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QUESTÃO 93

Carlos, argentino, residente no Brasil, obteve laudo arbitral

proferido pelo Uruguai, condenando Mendes, paraguaio residente

no Brasil, ao pagamento de R$ 10.000,00.

Com relação a essa situação hipotética e considerando os princípios

básicos da cooperação e assistência jurisdicional que regem o

MERCOSUL, organização internacional com personalidade jurídica

própria e objetivos específicos, bem como o que dispõe o Protocolo

de Las Leñas, documento básico de cooperação e assistência

jurisdicional entre os países integrantes do MERCOSUL, assinale

a opção correta.

A O litígio em questão deve ser resolvido entre o Uruguai e o

Paraguai, não podendo ser trazido para o Brasil.

B Laudo arbitral homologado é título não executável no Brasil,

óbice que não existiria caso se tratasse de sentença

homologada.

C Após a homologação do referido laudo, Carlos poderá cobrar

a dívida no Brasil.

D O Protocolo de Las Leñas não prevê situações como a descrita

na hipótese.

E Sem a devida homologação pelo STF, o citado laudo arbitral

não tem valor jurídico no Brasil.

QUESTÃO 94

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

A não trata de direitos econômicos.

B trata dos direitos de liberdade e igualdade.

C trata o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito

de todos.

D não faz referência a direitos políticos.

E não faz referência a direitos culturais e à bioética.

QUESTÃO 95

O Tribunal Penal Internacional, que revolucionou a proteção dos

direitos fundamentais e o conceito de soberania, tem competência

para julgar crimes contra a humanidade e crimes de guerra, de

genocídio e de agressão. De acordo com o Tratado de Roma,

qualquer ato praticado, com consciência, como parte de um ataque

generalizado ou sistemático contra população civil é considerado

crime contra a humanidade. Nesse contexto, constitui ato

qualificado como crime contra a humanidade

A a deportação ou transferência forçada de populações.

B a morte ou o ferimento de adversários que se tenham rendido.

C a adoção de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio

do grupo.

D a organização de tribunais de exceção.

E o recrutamento de crianças com menos de quinze anos de

idade.

QUESTÃO 96

Em contratos internacionais, inter-relacionam-se vários sistemas

jurídicos; por isso, tais contratos são caracterizados por meio de

cláusulas típicas e de uma linguagem comum estabelecida pela

Câmara Internacional do Comércio, sendo uma das formas de

padronização desses contratos denominada INCOTERMS 1990

(International Rules for Interpretation of Trade Terms). Com base

nessa padronização, assinale a opção correta acerca dos contratos

de compra e venda internacional.

A FOB (free on board) é o contrato que prevê que o vendedor

cumpra a obrigação de entregar as mercadorias quando estas

estiverem a caminho, ou seja, no momento do embarque no

navio no porto de origem.

B No contrato CFR (cost and freight), prevê-se que o comprador

pague os custos e o frete necessários para trazer as mercadorias

ao porto de destino.

C No contrato do tipo CIF (cost, insurance and freight), prevê-se

que o comprador pague os custos, o frete e o seguro

necessários para o transporte das mercadorias ao porto de

destino.

D Em contratos EXW (ex works), está previsto que o vendedor

cumpra a obrigação de entregar as mercadorias quando estas

estiverem prontas e disponíveis para o comprador no

estabelecimento do vendedor.

E O contrato FCA (free carrier) prevê que o vendedor cumpra a

obrigação de entregar as mercadorias antes da liberação para

exportação, cujos custos devem ser assumidos pelo comprador.

QUESTÃO 97

No texto da Convenção de Viena de 1969, tratado internacional é

definido como

A acordo de vontades entre particulares de diferentes

nacionalidades.

B negócio jurídico lícito, tal como previsto no Código Civil

brasileiro.

C acordo internacional concluído por escrito entre Estados e

regido pelo direito internacional.

D sentença prolatada por tribunal internacional.

E ato unilateral de imposição de uma norma de um país a outro.
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QUESTÃO 98

No que se refere aos órgãos que compõem a ONU, a OIT e a OMC,
assinale a opção correta.

A A Assembleia Geral é órgão da OIT.
B O Conselho de Administração compõe a ONU.
C O Comitê de Comércio e Desenvolvimento integra a OMC.
D A Conferência Ministerial compõe a OIT.
E O Conselho de Tutela integra a OMC.

QUESTÃO 99

O domínio público internacional refere-se a espaços de interesse
geral pertencentes a todas as nações. A respeito desse assunto,
assinale a opção correta com base nos tratados e convenções
pertinentes.

A O espaço aéreo não é considerado domínio público
internacional.

B A Antártica é considerada domínio público internacional cujo
uso deve destinar-se a fins científicos e militares.

C Os espaços territoriais de domínio público internacional não se
sujeitam à soberania de nenhum país.

D É juridicamente possível o domínio privado dos corpos
celestes.

E Os rios internacionais, como, por exemplo, o Danúbio, na
Europa, podem ser considerados de domínio público
internacional.

QUESTÃO 100

Lucy e Fábio casaram-se no Brasil, onde nasceu Lucas,
filho do casal. Quando Lucy e Fábio se separaram, ela e Lucas
foram morar nos EUA. Passado um tempo após a separação, Fábio
suspendeu o pagamento de alimentos de Lucas, então com menos
de dois anos de idade, sob a alegação de que, tendo constituído
nova família no Brasil, assumira novos encargos financeiros e a de
que Lucas estava morando em outro país. Lucas, então, ajuizou
ação de prestação de alimentos nos EUA.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca
da cobrança de alimentos no estrangeiro, à luz do Decreto
Legislativo n.º 58.826/1965 e da Convenção de Nova Iorque.

A A ação de prestação de alimentos movida nos EUA poderá ter
reflexos no Brasil.

B A circunstância de Fábio haver contraído novo casamento não
altera a sua obrigação alimentar, conforme a legislação
aplicável, que, nesse caso, é tanto a brasileira quanto a
norte-americana, simultaneamente.

C Fábio não poderia ser demandado por ação alimentar proposta
no Brasil.

D Se Lucy tiver se casado nos EUA, Fábio não terá mais
obrigação alimentar para com Lucas.

E Se Fábio e Lucy tiverem formalizado o divórcio, Lucas não
terá direito a alimentos, por se encontrar em outro país.


